
Proc. Administrativo 236/2024

De: Grazielle O. - FARM-CE

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 05/02/2024 às 11:57:55

Setores (CC):

DLC, SMS, SMS-COMP

Setores envolvidos:

ADM-PGM, DLC, DC, SMS, SMS-COMP, FARM-CE

Aquisição de Fórmulas Nutricionais Judiciais

 

Encaminho em anexo Termo de Referência e Estudo Técnico, em pdf e formato editável, bem como orçamentos,
Mapa de Preços e ordens judiciais, para contratação de empresa especializada para fornecimento de Fórmula Infantil
em pó e Nutrição Oral e Enteral, de características e marcas específicas, para o cumprimento de ordens judiciais
determinadas à Secretaria de Saúde.

Att

_

Grazielle Chibiaqui Ott

Anexos:

Email_recebido_Lovian.pdf

Email_recebido_Merco.pdf

Email_recebido_Nutrikcal.pdf

Email_recebido_Nutri_.pdf

Estudo_Tecnico_Nutricoes_Judiciais.docx

Estudo_Tecnico_Nutricoes_Judiciais.pdf

Mapa_de_Precos_Judicial.xlsx

Orcamento_Lovian.pdf

Orcamento_Merco.pdf

Orcamento_Nutrikcal.pdf

Orcamento_Nutri_.pdf

Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais.docx

Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais.pdf
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Re: Orçamento para Licitação

De Lovian Medicamentos <lovian.medicamentos@gmail.com>

Para <grazielle@medianeira.pr.gov.br>

Data 01/02/2024 09:37

 medianeira.pdf(~483 KB)

Bom dia, segue orçamento solicitado. 

Att, 

Juliano

Em qui., 1 de fev. de 2024 às 08:27, <grazielle@medianeira.pr.gov.br> escreveu:

Bom dia!

Meu nome é Grazielle Chibiaqui Ott, sou farmacêutica da Prefeitura de Medianeira/PR.

Solicito orçamento dos itens em anexo, para realização de licitação, para aquisição de nutrições
de ordem judicial.

Saliento que precisamos das marcas especificadas, para cumprimento das respectivas ordens.

Desde já agradeço a atenção!

Att;

Grazielle

--

LOVIAN MEDICAMENTOS LTDA

Webmail :: Re: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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CNPJ: 48.097.911/0001-05 - IE: 90967294-53 
Rua Paraguaçu ,1020 Jd. das Palmeiras
              PARANAVAÍ - PARANÁ 
CONTATO: 44 3900-1518 / 44 9 9909-5742 
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RES: Orçamento para Licitação

De Nutrição - Merco Soluções em <nutricao@merco.far.br>

Para <grazielle@medianeira.pr.gov.br>

Data 31/01/2024 14:22

 PROPOSTA.pdf(~285 KB)

Boa tarde, tudo bem?

Segue em anexo cotação para es�ma�va de licitação.

Fico à disposição.

Atenciosamente,

Sara Louzano dos Santos

Auxiliar de Nutrição lll

Telefone: (41) 3139-3846 | Celular: (41) 99168-4944

saralouzano@merco.far.br

As informações contidas nesta mensagem são CONFIDENCIAIS e/ou PRIVILEGIADAS e são protegidas por sigilo legal. Se

eventualmente receber esta mensagem por engano, você é imediatamente notificado a não publicar, copiar, distribuir ou de

qualquer outra forma utilizar a informação contida nesta mensagem, devendo promover, desde logo, a eliminação do seu

conteúdo em sua base de dados, registros ou sistema de controle, ficando sujeto a responsabilidades legais.

“The information contained in this message is CONFIDENTIAL and / or PRIVILEGED and is protected by legal confidentiality.

If you receive this message in error, you are immediately notified not to post, copy, distribute or otherwise use the

information contained in this message, and you should promptly delete its contents in your database, records or control

system, subject to legal responsibilities.”

RESPEITE O MEIO AMBIENTE. IMPRIMA SOMENTE O NECESSÁRIO.

 

From: grazielle@medianeira.pr.gov.br <grazielle@medianeira.pr.gov.br>

Sent: Wednesday, January 31, 2024 2:01 PM

To: faturamento@nutrikcal.com.br <faturamento@nutrikcal.com.br>

Subject: Orçamento para Licitação

Boa tarde!

Webmail :: RES: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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Meu nome é Grazielle Chibiaqui Ott, sou farmacêutica da Prefeitura de Medianeira/PR.

Solicito orçamento dos itens em anexo, para realização de licitação, para aquisição de nutrições de
ordem judicial.

Saliento que precisamos das marcas especificadas, para cumprimento das respectivas ordens.

Desde já agradeço a atenção!

Att;

Grazielle

Webmail :: RES: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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Re: Fwd: Orçamento para Licitação

De Nathalia Varasquim <administracao@nutrikcal.com.br>

Para <grazielle@medianeira.pr.gov.br>

Data 31/01/2024 14:54

 MEDIANEIRA 31.01.24.pdf(~734 KB)

Boa tarde,

segue em anexo cotação solicitada,

obrigada!

---

Atenciosamente

-------- Mensagem original --------

Assunto:Orçamento para Licitação
Data:2024-01-31 14:01
De:grazielle@medianeira.pr.gov.br

Para:faturamento@nutrikcal.com.br

Boa tarde!

Meu nome é Grazielle Chibiaqui Ott, sou farmacêutica da Prefeitura de Medianeira/PR.

Solicito orçamento dos itens em anexo, para realização de licitação, para aquisição de nutrições de

Webmail :: Re: Fwd: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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ordem judicial.

Saliento que precisamos das marcas especificadas, para cumprimento das respectivas ordens.

Desde já agradeço a atenção!

Att;

Grazielle

Webmail :: Re: Fwd: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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Re: ENC: Orçamento para Licitação

De vendasnutrihospitalar@yahoo.com.br <vendasnutrihospitalar@yahoo.com.br>

Para grazielle@medianeira.pr.gov.br <grazielle@medianeira.pr.gov.br>

Data 31/01/2024 14:53

 pedidografico.pdf(~253 KB)

Boa tarde! 

Segue orçamento. 

Favor, confirmar recebimento. 

RCA MATERIAIS MÉDICOS LTDA – ME

CNPJ 20.740.209/0001-07     I.E 90670662-83

 (44) 3622-2807 / (44) 99731-0038

Ana Laura Fernandes dos Santos

  Consultora de Vendas

Em quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 às 14:12:00 BRT, NUTRI HOSPITALAR <nutrihospitalar@outlook.com>

escreveu:

 NOVO ENDEREÇO:  Praça da Bíblia, 3.336  
Térreo Edif.  CEMED  LOJA 01 (Próximo a Rodoviária)

RCA MATERIAIS MÉDICOS LTDA - ME
CNPJ 20.740.209/0001-07 -  I.E 90670662-83
          Fone/Fax: (44) -3622-2807
Email: nutrihospitalar@outlook.com

Webmail :: Re: ENC: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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De: grazielle@medianeira.pr.gov.br <grazielle@medianeira.pr.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 14:01

Para: faturamento@nutrikcal.com.br <faturamento@nutrikcal.com.br>

Assunto: Orçamento para Licitação

Boa tarde!
Meu nome é Grazielle Chibiaqui Ott, sou farmacêutica da Prefeitura de Medianeira/PR.
Solicito orçamento dos itens em anexo, para realização de licitação, para aquisição de nutrições de
ordem judicial.
Saliento que precisamos das marcas especificadas, para cumprimento das respectivas ordens.
Desde já agradeço a atenção!
Att;
Grazielle

Webmail :: Re: ENC: Orçamento para Licitação https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=41...
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 
atendimento da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar 
o termo de referência e o respectivo processo de contratação. 
 
Referência: Instrução Normativa SEGES Nº 58/2022. 

 

 

 
A contratação justifica-se face à necessidade de suprir pelo Sistema de Registro de 

Preços, para o período de 12 (doze) meses, a demanda de fornecimento de Fórmula Infantil 
em pó e Nutrição Oral e Enteral, de características e marcas específicas, para o cumprimento 
de ordens judiciais determinadas à Secretaria de Saúde. A licitação atualmente vigente se 
encerra no mês de março/2024. Por este motivo, torna-se necessária a realização de novo 
processo licitatório, a fim de manter a regularidade dos estoques dos referidos itens, 
garantindo o pleno atendimento aos respectivos pacientes. 

A alimentação e nutrição são requisitos básicos para a promoção e a proteção da saúde, 
possibilitando a afirmação plena do potencial de crescimento e desenvolvimento humano, com 
qualidade de vida e cidadania. Entende-se por alimentação adequada e saudável a prática 
alimentar apropriada aos aspectos biológicos e socioculturais dos indivíduos, ou seja, deve estar 
em acordo com as necessidades de cada fase do curso da vida e com as necessidades 
alimentares especiais (PNAN, 2013). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) as 
crianças com até seis meses de vida devem ser alimentadas exclusivamente com leite materno e 
após esse período, o leite deve ser complementado com outros alimentos de forma oportuna e 
saudável até os dois anos ou mais (BRASIL, 2014). O aleitamento materno é uma estratégia 
natural de vínculo, afeto, proteção e nutrição para o recém-nascido. Constitui-se a forma mais 
econômica e eficaz de intervenção na redução da morbimortalidade infantil e permite um grande 
impacto na promoção da saúde integral do bebê. É a primeira prática alimentar a ser recomendada 
para a promoção da saúde e o adequado desenvolvimento infantil. Vários são os argumentos que 
favorecem a prática da amamentação, uma vez que o leite materno, além de prevenir infecções, 
apresenta benefícios a longo prazo diminuindo riscos de doenças crônicas decorrentes da 
alimentação inadequada como obesidade, hipertensão e dislipidemias, assim como o diabetes 
(BRASIL, 2014; BRASIL, 2012). 

As fórmulas infantis foram criadas com o intuito de se assemelhar ao leite materno. No 
entanto, sua composição não se iguala as propriedades fisiológicas do leite humano que são 
específicas da mãe para o próprio filho. Porém em casos específicos, sem a possibilidade do 
aleitamento materno, as crianças deverão receber fórmulas que se assemelhem ao máximo às 
características nutricionais do leite materno. (BRASIL, 2014; VICTORA et al, 2016). 

Outras situações de saúde em relação às comorbidades específicas exigem a nutrição 

1. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 
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adequada para manutenção e/ou recuperação da saúde e vida. É o caso da nutrição enteral, 
indicada em situações na qual a ingestão oral é insuficiente para manter o estado nutricional do 
paciente. Desse modo, exige uma dietoterapia com fórmulas artificiais e/ou artesanais por meio de 
sonda ou ostomias, de energia e nutrientes em quantidade e qualidade adequada a fim de suprir 
as necessidades diárias de um paciente, considerando vários fatores, dentre eles a idade e o 
tratamento específico da doença. (MANHAN; ESCOTT- STUMP, 2005 apud ZEGHBI, 2013). 

Vale ressaltar que a melhor via para se fornecer nutrientes é a via oral, devendo-se priorizar 
a utilização do trato gastrointestinal, pois esta é mais fisiológica e econômica, apresenta menores 
riscos, além de ser possível a sua realização em nível domiciliar. 

Diante do considerável número de solicitações de fórmulas infantis e dietas especiais, com 
o aumento da demanda espontânea e/ou judicial e consequente elevação dos custos com a 
aquisição desses produtos tornou-se urgente o estabelecimento de critérios para racionalizar o 
acesso e propor um fluxo possível, equitativo e igualitário para a respectiva dispensação, 
proporcionando a melhoria da atenção a saúde e a otimização dos recursos públicos. Por esses 
motivos, foi elaborado Protocolo específico para fornecimento desses insumos, o qual serve como 
base para o planejamento e o fornecimento dos referidos insumos. Todavia, alguns pacientes não 
se enquadram no Protocolo ou não se adaptam às nutrições disponíveis, buscando desta forma 
meios judiciais para seu atendimento.  

Frente a essas considerações e à demanda advinda do cuidado com os indivíduos que 
apresentem vulnerabilidade dessa ordem, é imprescindível realizar a aquisição dos insumos 
mencionados para dar continuidade ao atendimento das necessidades dos pacientes atendidos 
por esta Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 
A programação desta contratação via Registro de Preço, está devidamente 

inclusa no planejamento licitatório desta pasta. 

 

 
Para a contratação de uma empresa no fornecimento destes insumos, é importante 

estabelecer requisitos mínimos necessários. Esses requisitos garantem que a contratação 
seja feita de forma adequada, considerando a qualidade dos produtos, a conformidade com 
normas e regulamentos, além de assegurar a eficiência e a transparência do processo. 

Requisitos legais e regulatórios: É fundamental que a empresa contratada 
esteja em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à fabricação, 
fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e 
Enterais. Isso inclui licenças, autorizações e certificações exigidas pelas autoridades 
competentes. 

Quantidade e prazo de entrega: Os requisitos de quantidade mediante ordem 
de empenho e prazo de entrega devem ser realizados no prazo máximo de 20 dias, 
mediante envio via Ofício online à contratada. 

Especificações técnicas: Os insumos devem estar com as especificações em 
conformidade com o que foi solicitado. Só serão aceitas as marcas e apresentações 
solicitadas de cada item, tendo em vista que visam o cumprimento de determinações 
judiciais. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original, em perfeito estado, 

1.2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO 

1.3. REQUISITOS NECESSÁRIOS 
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sem sinais de violação, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com o 
número do registro emitido pela Anvisa. O lote de cada produto deve estar especificado 
na respectiva nota fiscal. No momento da entrega a validade do produto deverá ser de 
no mínimo 75 % (setenta e cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Esses são alguns dos requisitos necessários para a contratação da empresa 
de fornecimento destes insumos. O cumprimento adequado desses requisitos 
contribui para uma contratação eficiente, transparente e de qualidade. 

 

 
As quantidades definidas nesta contratação foram determinadas com base na 

demanda do exercício anterior, estabelecida com as informações geradas pelo 
sistema SIGSS, utilizado para o controle de estoque, bem como pelas ordens judiciais 
vigentes. Conforme previsto, e realizados estudos de estimativa, foram definidas as 
quantidades necessárias para contratação de 12 meses. 

 

 
O registro de soluções consideradas inviáveis para a aquisição de insumos e 

outros materiais, é uma prática essencial no processo desta análise de soluções na 
Administração Pública. Esse registro permite documentar as alternativas que foram 
avaliadas, mas que foram descartadas devido a diversos motivos, tais como: 

 
1. Custos excessivos: Caso uma solução apresente um custo significativamente 

mais alto em comparação com outras opções disponíveis no mercado, ela pode ser 
considerada inviável devido à restrição orçamentária. 

2. Falta de fornecedores confiáveis: Se não houver fornecedores confiáveis ou com 
boa reputação que possam garantir a qualidade e a disponibilidade dos insumos 
necessários, essa solução pode ser considerada inviável. 
3. Limitações de estoque: Se a solução proposta não puder fornecer os insumos na 
quantidade necessária ou dentro dos prazos requeridos, ela pode ser considerada 
inviável devido às limitações de estoque. 

4. Problemas de qualidade: Caso uma solução apresente histórico de problemas de 
qualidade dos insumos, como por exemplo, baixa dissolubilidade, ela pode ser 
descartada como inviável. 
Ao registrar essas soluções inviáveis, é importante documentar as razões 
específicas pelas quais cada alternativa foi descartada. Isso ajuda a criar um histórico 
e uma referência para futuras análises e decisões de aquisição de insumos,evitando a 
repetição de tentativas infrutíferas e direcionando os esforços para as opções mais 
promissoras. 

 
Além disso, o registro de soluções inviáveis também auxilia na transparência e 
prestação de contas, fornecendo uma justificativa clara para a escolha final de uma 
solução de aquisição de insumos. Essa documentação pode ser útil em auditorias ou 
processos de tomada de decisão futuros. 

2. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES 

3. REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 
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Portanto, o registro de soluções inviáveis para aquisição de insumos é uma 

prática recomendada na Administração Pública, pois contribui para uma gestão mais 
eficiente e eficaz dos recursos públicos. 

 

A contratação visa obter Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais de 
características e marcas específicas, para o cumprimento de ordens judiciais, em 
quantidade definida, conforme justificativa apresentada neste estudo técnico. A 
seleção do fornecedor será baseada nas especificações técnicas detalhadas no 
Termo de Referência. A necessidade da contratação se fundamenta na demanda 
identificada por meio deste estudo técnico, que demostrou a necessidade dos insumos 
para a continuidade e eficiência das atividades. A quantidade foi estabelecida com 
base nas necessidades previstas, para contratação de 12 meses. 

 

Considerando que as fórmulas nutricionais são compostas por itens diferentes, 
chegamos a conclusão de que o parcelamento da solução não se aplica em um único 
lote. Justifica-se o parcelamento da solução em vários lotes ampliando a disputa da 
contratação. 

 

É importante considerar que as Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e 
Enterais devem ser descartadas adequadamente, por exemplo caso se expire o prazo 
de validade ou uso. Nesse sentido, se faz necessário empresa especializada na coleta 
e destinação adequada destes resíduos, quando a validade se expira no local da 
contratante. Já na distribuição a equipe farmacêutica realiza a orientação do descarte 
correto ao usuário, elevando a sustentabilidade ambiental. 

 

 
No que se refere aos resultados pretendidos em relação à aquisição das 

Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais de características e marcas 
específicas, para o cumprimento de ordens judiciais, destaco os seguintes pontos: 
Suprimento Adequado: O principal resultado é garantir o suprimento adequado dos 
insumos necessários para o atendimento dos pacientes que possuem ordens judiciais. 
Buscamos assegurar que as Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais 
estejam disponíveis na quantidade e qualidade requeridas, atendendo às demandas e 
evitando interrupções nos atendimentos. 
Qualidade das Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais: Almejamos obter 
Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais de alta qualidade, que atendam 
aos padrões e especificações técnicas estabelecidos. A qualidade dos insumos é 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

4.1. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.2. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

5. RESULTADOS PRETENDIDOS 
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essencial para a segurança, eficácia e conformidade dos produtos, garantindo a 
satisfação dos pacientes. 
Redução de custos: Buscamos otimizar os recursos financeiros por meio de uma 
aquisição eficiente e sustentável das Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e 
Enterais de características e marcas específicas, para o cumprimento de ordens 
judiciais. Pretendemos identificar oportunidades de redução de custos, seja por meio 
de negociações favoráveis com fornecedores, seja pela implementação de práticas de 
gestão eficiente dos itens, evitando desperdícios e perdas desnecessárias. Além, é 
claro, de evitar custos desnecessários com possíveis multas geradas pelo não 
cumprimento das ordens judiciais recebidas.  
Sustentabilidade: Consideramos importante alcançar resultados alinhados com 
práticas sustentáveis. Buscamos promover a escolha de Fórmulas Infantis em pó e 
Nutrições Orais e Enterais de empresas ambientalmente responsáveis, com menor 
impacto ambiental e menor geração de resíduos. Pretendemos fomentar a adoção de 
práticas de economia de recursos naturais e a destinação correta dos resíduos 
gerados. 

 
 

O presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução se 
mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 
declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico 
Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes 
e pela autoridade máxima da área de TIC: 

 
 

Medianeira/PR, 02 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

RESPONSAVEL PELO ESTUDO ORDENADOR DA DESPESA 

 
 
 
 

 

GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT 
Coordenadora Assistência 

Farmacêutica 

 
 
 
 

 

ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT 
Secretária Municipal de Saúde 

 

APROVAÇÃO E ASSINATURA 
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LOVIAN MEDICAMENTOS LTDA – CNPJ 48.097.911/0001-05 – IE 90967294-53 

RUA PARAGUAÇU, 1020 JD DAS PALMEIRAS – CEP 87.706-435 
PARANAVAÍ - PR 

 
 

lovian.medicamentos@gmail.com   (44) 3900-1518 – (44) 99909-5742 
 

 
Apresentamos nossa proposta de orçamento dos itens solicitados: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Paranavaí-PR 01 de fevereiro de 2024. 

 
 
LOVIAN MEDICAMENTOS LTDA – ME 
CNPJ: 48.097.911/0001-05 
IE: 90967294-53  
RUA PARAGUAÇU, 1020, JD DAS PALMEIRAS 
FONE: 44 3900-1518 / 44 99909-5742 
E-MAIL: lovian.medicamentos@gmail.com 
 
 
 

 
 
 

JULIANO LAMBERTI DIAS 
Responsável legal/Técnico 

Descritivo UNIDAD
E 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

Neo Advance (Danone) lata de 400 g LATA 450 352,80 158.760,00 
SupraSoy sem Lactose (Josapar) original (sem sabor) lata de 300 g LATA 135 29,65 4.002,75 

Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses lata de 800 g LATA 60 93,76 5.625,60 
Infatrini (Danone) lata de 400 g  LATA 500 156,26 78.130,00 

Fortini Complete (Danone) sabor baunilha lata de 400 g LATA 500 65,59 32.795,00 
Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos lata de 800 g LATA 60 92,16 5.529,60 
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AO

Razão Social: Merco Soluções em Saúde S/A.

CNPJ: 05.912.018/0001-83 / Inscrição Estadual: 90.296.903-99 / Inscrição Municipal: 54035216

Endereço: Rua Bréscia, nº 184 - Bairro: Mauá - CEP: 83.413-575 - Colombo/PR

Telefone: (41) 3139-3840 E-mail: licitacao@merco.far.br

Dados bancários: Banco Itaú Agência: 0615 C/C: 66709-4

ITEM QTD UN MARCA PREÇO BRUTO VALOR TOTAL BRUTO

# 3 60 LATA

Marca: Nan Comfor 2

Fabricante: Nestlé

Apresentação Lata 800g

Emb. cx c/ 6

Reg. Min. Saúde: 4.0076.1951

Procedência: Nacional

Demais especificações conforme o edital

R$ 76,5600 R$ 4.593,6000

# 6 60 LATA

Marca: NANLAC COMFOR 1+ 800G

Fabricante: Nestlé

Apresentação: Lata 800G

Emb. cx c/ 6

Reg. Min. Saúde: 6.5965.0139

Procedência: Brasil

Demais especificações conforme o edital.

R$ 70,7550 R$ 4.245,3000

8.838,90                      

Declaramos que estamos cientes e aceitamos todas as exigências, normas e prazos estabelecidos neste edital e nos seus Anexos.

Dados do responsável pela assinatura do Contrato:

Wellyngton Teza Vilas Boas - Gestor de Licitações

RG: 9.632.726-9 SESP/PR 

CPF: 050.747.909-21

Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses lata de 800 g

Merco Soluções em Saúde S/A

Ana Carolina Maciel Razzotto

Representante Legal 

CPF: 072.073.669-22

RG: 12.913.471-2 SESP/PR

Merco Soluções em Saúde SA     |     (41) 3139 – 3800     |     www.merco.far.br

Prazo Entrega: 15 (quinze) dias

Prazo Pagamento: 30 (trinta) dias

COLOMBO, 31 DE JANEIRO DE 2024

________________________________________________________________________

VALOR TOTAL LÍQUIDO OITO MIL E OITOCENTOS E TRINTA E OITO REAIS E NOVENTA CENTAVOS

Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste edital e seus anexos, e todos os custos e despesas decorrentes do transporte de todos os itens até o local de entrega.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos lata de 800 g

PROPOSTA DE CADASTRO

ÓRGÃO 5274 - MEDIANEIRA PREFEITURA GABINETE DO PREFEITO

ESTIMATIVA DE LICITAÇÃO

DESCRIÇÃO
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AO  
MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
 
 

ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Empresa/Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP 

CNPJ: 18.574.431/0001-27 

Endereço: Rua General Osório, 3012, Centro, Cascavel – PR           C.E.P.: 85802-070 

Telefone: (45) 3038-9444 

Nome p/ contato: Nathalia 

E-mail: administracao@nutrikcal.com.br  

Dados bancários: Caixa Econômica Federal – CEF / 1552 OP  003 / Conta Corrente de nº 3800-7 

Validade da proposta: 30 dias 

 

1. Especificações técnicas: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QNT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 
Neo Advance (Danone) lata de 400 g (NEOADVANCE 
400G DANONE) 

LATA 450  R$              325,57   R$        146.506,50  

2 
SupraSoy sem Lactose (Josapar) original (sem sabor) 

lata de 300 g N/C 
- -  -   -  

3 Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses lata de 800 g N/C - -  -   -  

4 
Infatrini (Danone) lata de 400 g (INFATRINI 400G 
DANONE) 

LATA 500  R$              154,07   R$           77.035,00  

5 
Fortini Complete (Danone) sabor baunilha lata de 400 g 

(FORTINI COMPLETE 400G DANONE) 
LATA 500  R$                 79,20   R$           39.600,00  

6 Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos lata de 800 g N/C - -  -   -  

 

 

 
 
 

Cascavel - PR, 31 de janeiro de 2024. 
 

 
 

________________________________________ 
Vaccarin & Alff LTDA – EPP 

CNPJ 18.574.431/0001-27 
Karla Gracielle Vaccarin 
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Emissão: 31/01/2024 Vendedor: LAURA

Cliente:

CNPJ/CPF: Inscrição/RG: Telefone:

 3.728

Endereço: Nº: Compl:

Bairro: Cidade: UF: CEP:

Cód Produto Un Qtde Vlr Unit Vlr Total

Nº:  64.129

MarcaLote

31/01/2024 - 14:50:08

Total Pedido:  337.350,00

RCA MATERIAIS MÉDICOS LTDA

site: e-mail:nutrihospitalar@outlook.com
Telefone/Fax: (44) 3622-2807

Umuarama-Paraná

CNPJ: 20740209/0001-07 Insc. Est: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA

76.206.481/0001-58 ISENTO 45 3264-8600

AV JOSE CALEGARI 647 PREDIO

CENTRO MEDIANEIRA PR 85884000

 

Praça da Biblia, 3336 Loja 1- Centro

ORCAMENTO

 172  340,0000  153.000,0000 450,00SUPPORTNEOCATE ADVANCE LT

 2.029  50,0000  6.750,0000 135,00JOSAPARSUPRA SOY S/LACTOSE 300G LT

 3.756  100,0000  50.000,0000 500,00SUPPORTFORTINI PÓ S/SABOR 400G LATA

 5.337  110,0000  6.600,0000 60,00NESTLENAN CONFOR 2 LATA

 5.590  230,0000  115.000,0000 500,00DANONEINFATRINI PO 400G UND

 6.051  100,0000  6.000,0000 60,00NESTLENAN LAC 800GR UN

Frete: Total Pedido: 0,00  337.350,00

Condição de Pagamento: 30 DD

V-1:01/03/24   R$:337.350,00

Assinatura

114:50:34Hora:31/01/2024Data:

Devolução com integral do pedido com prazo máximo de 48hrs, Troca mediante apresentação do cupom ou NFE no prazo 
máximo de 30 dias, exceto produtos da linha de nutrição no prazo máximo de 7 dias.
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – COMPRAS 
 

 
A(s) Secretaria(s) supracitada(s) vêm solicitar as medidas necessárias para realização da seguinte 
COMPRA: 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS visando FORNECIMENTO DE FÓRMULAS INFANTIL EM PÓ E 
NUTRIÇÃO ORAL E ENTERAL, EM CUMPRIMENTO A ORDENS JUDICIAIS DETERMINADAS AOS 
PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND. QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 1 NeoAdvance - Danone 1,00 
Kcal/mL. Fórmula de 
aminoácidos livres, com alto 
teor de Ferro, Zinco, 
Vitaminas C, D e B12 e Fonte 
de Cálcio. Lata de 400 g – 
Judicial 

435254 UND 450 R$ 339,46 R$ 152.757,00 

2 1 SupraSoy sem Lactose - 
Josapar original e sem sabor. 
Alimento com proteína 
isolada de soja para dietas 
com restrição de lactose. 
Lata de 300 g – Judicial 

404944 UND 135 R$ 39,83 R$ 5.377,05 

3 1 Nan Comfor 2 Nestle. 
Fórmula infantil de 
seguimento para lactentes de 
6 a 12 meses. Lata de 800 g 
– Judicial 

444160 UND 60 R$ 93,44 R$ 5.606,40 

4 1 Infatrini Danone. Fórmula 
infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e 
crianças de primeira infância 
destinada a necessidades 
dietoterápicas específicas 
com 1 Kcal/mL. Lata de 400 
g– Judicial 

464185 UND 500 R$ 180,11 R$ 90.055,00 

5 1 Fortini Complete Danone. 
Fórmula pediátrica para 
nutrição enteral e oral com 
1,0 Kcal/mL. Sabor baunilha. 
Lata de 400 g– Judicial 

473693 UND 500 R$ 81,60 R$ 40.800,00 

6 1 Nanlac Comfor Nestle 1 a 3 
anos. Fórmula infantil de 

453663 UND 60 R$ 87,64 R$ 5.258,40 

Requisição nº: 70/2024 

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

 
  seguimento para crianças de 

primeira infância. Lata de 800 
g – Judicial 

     

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de  12 meses contados da assinatura do contrato, 

  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.5. Havendo discrepância entre o código CATMAT do Termo de Referência, prevalecerá o código 
deste Termo de Referência. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

Subcontratação 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos itens é de  20 dias, contados da emissão do empenho, em remessa 
única. 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço : CAF  Rua Sarandi, 1275. Ipê. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO: R$ 299.853,85 
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 
6.11. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12. O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, devendo esse 
documento ser ratificado pelo gestor do contrato. 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.14. O fiscal e o gestor do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.15. O gestor do contrato, ou servidor designado, deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.16. O instrumento contratual decorrente deste processo licitatório será de responsabilidade do Fiscal 
de Contratos, Sr(a). GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT, devidamente designado(a) pela Autoridade 
Competente. 

 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
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7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.9.1. o prazo de validade; 
7.9.2. a data da emissão; 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
Prazo de pagamento 
7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

 
Forma de pagamento 
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 1Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais.pdf (5/7)        23/122



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2. Será utilizado o sistema de Registro de Preços na presente contratação. 

 
Forma de fornecimento 
8.3. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 
Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Qualificação Técnica 
8.5. Registro ou inscrição da empresa devidamente qualificado na Anvisa; 
8.6. Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.7. A contratada deve estar em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à 
fabricação, fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais. 
Isso inclui licenças, autorizações e certificações exigidas pelas autoridades competentes. 

8.8. Os insumos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi solicitado. Só 
serão aceitas as marcas e apresentações solicitadas de cada item, tendo em vista que visam o 
cumprimento de determinações judiciais. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original, 
em perfeito estado, sem sinais de violação, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com 
o número do registro emitido pela Anvisa. O lote de cada produto deve estar especificado na 
respectiva nota fiscal. No momento da entrega a validade do produto deverá ser de no mínimo 75 % 
(setenta e cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 299.853,85 (duzentos e noventa e nove mil 
oitocentos e cinquenta e três reais e oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos 
no mapa de preço.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

 
ÓRGÃO FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

0705  339032999900 2167 
1Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais.pdf (6/7)        24/122
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0705  339091040000 2516 

 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Medianeira/PR, 05 de fevereiro de 2024. 
 

RESPONSÁVEL PELO TERMO ORDENADOR DA DESPESA 

 
GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT 

Coordenadora Assistência 
Farmacêutica 

 
ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT 

Secretária Municipal de Saúde 
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  Proc. Administrativo 1- 236/2024

De: Cristhian M. - DLC

Para:  -  

Data: 05/02/2024 às 14:36:42

 

Recomendamos que seja realizada a contratação emergencial para atendimento da determinação judicial somente
até prazo necessário para a realização de PROCESSO LICITATÓRIO na nos sistema REGISTRO DE PREÇOS ,
tendo em vista a alta onerosidade da contratação bem como a determinação judicial: "...30 (trinta) latas mensais, por
tempo indeterminado."

Tendo em vista que a pesquisa de preços de 5 dos 6 referidos itens já possui 3 valores, devendo ser apenas
complementado com pesquisa em bancos de preços, o parecer da divisão de Compras é pela contratação direta para
atendimento da demanda para 60 (sessenta) dias, ou pelo prazo que a secretaria achar necessário, devendo nesse
período ser publicado e concluído novo processo licitatório visando o registro de preços das fórmulas. Saliento que
poderá ser incluso no referido processo novos itens que são eventualmente objeto de demanda judicialmas
que não estão inclusos na presente requisição.

Aguardamos as adequações no termo ou justificativa para sua inviabilidade.

_

Cristhian Marciano
Chefe de Divisão Administrativa
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  Proc. Administrativo 2- 236/2024

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Cristhian M.

Data: 05/02/2024 às 15:06:24

 

Presente contratação será REGISTRO DE PREÇO, os itens solicitados são de atendimento Judicial que acontece
anualmente. As determinações judiciais já foram atendidas no prazo estipulado. No entanto, torna-se necessário a
realização de processo licitatório, visando garantir a continuidade do fornecimento e evitar qualquer interrupção no
fornecimento.  

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo
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  Proc. Administrativo 3- 236/2024

De: Mateus W. - DLC

Para: SMS-COMP - Compras Saúde 

Data: 14/02/2024 às 14:10:02

 

Segue mapa de preços e relatório de cotação.

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo

Anexos:

68342_Cotacao_24_02_14_14_07_20.pdf

MAPA_DE_PRECOS.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDIANEIRAPREFEITURA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA

Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21  (IP: 187.85.147.34)Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21  (IP: 187.85.147.34)

Média dos Preços Obtidos: R$ 292,80

Média dos Preços Obtidos: R$ 40,97

Média dos Preços Obtidos: R$ 70,07

Relatório de Cotação: FORMULAS NUTRICIONAIS

Pesquisa realizada entre 14/02/2024 13:54:30 e 14/02/2024 14:02:12Pesquisa realizada entre 14/02/2024 13:54:30 e 14/02/2024 14:02:12

ItemItem 1: Neo Advance (Danone) lata de 400 g

PREÇOS /PREÇOS /

PROPOSTASPROPOSTAS

QUANTIDADEQUANTIDADE

  

PREÇOPREÇO

ESTIMADOESTIMADO

TOTALTOTAL

  

2 / 10 450 R$ 292,80 (un) R$ 131.760,00

PreçoPreço

PúblicoPúblico
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 Prefeitura Municipal de Figueirão 1789 06/12/2023 R$ 307,60

2 MUNICIPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO 47-2023-SÃO

JOSÉ DO

VALE DO RIO

PRETO-RJ

03/10/2023 R$ 278,00

Valor UnitárioValor Unitário R$ 292,80R$ 292,80

ItemItem 2: SupraSoy sem Lactose (Josapar) 300 g

PREÇOS /PREÇOS /

PROPOSTASPROPOSTAS

QUANTIDADEQUANTIDADE

  

PREÇOPREÇO

ESTIMADOESTIMADO

TOTALTOTAL

  

1 / 3 135 R$ 40,97 (un) R$ 5.530,95

PreçoPreço

PúblicoPúblico
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 Prefeitura Municipal de Tabira | Fundo Municipal de Saúde 225094 02/03/2023 R$ 40,97

Valor UnitárioValor Unitário R$ 40,97R$ 40,97

ItemItem 3: Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses 800 g

PREÇOS /PREÇOS /

PROPOSTASPROPOSTAS

QUANTIDADEQUANTIDADE

  

PREÇOPREÇO

ESTIMADOESTIMADO

TOTALTOTAL

  

2 / 3 60 R$ 70,07 (un) R$ 4.204,20

PreçoPreço

PúblicoPúblico
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 FCAA-Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá/MG 76744 11/12/2023 R$ 76,15

2 FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DO PARANA - FUNSAUDE 08597121000174-

1-000053-2023

23/10/2023 R$ 63,98

Valor UnitárioValor Unitário R$ 70,07R$ 70,07

Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21 (IP: 187.85.147.34)
Código Validação: 9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%2ft9QqHU8nPtm6WA%3d%3d 
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Média dos Preços Obtidos: R$ 146,98

Média dos Preços Obtidos: R$ 78,98

Média dos Preços Obtidos: R$ 70,25

ItemItem 4: Infatrini (Danone) lata de 400 g

PREÇOS /PREÇOS /

PROPOSTASPROPOSTAS

QUANTIDADEQUANTIDADE

  

PREÇOPREÇO

ESTIMADOESTIMADO

TOTALTOTAL

  

2 / 8 500 R$ 146,98 (un) R$ 73.490,00

PreçoPreço

PúblicoPúblico
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 MUNICÍPIO DE GUIMARÂNIA/MG 73800 25/10/2023 R$ 154,00

2 MUNICIPIO DE IBIÁ/MG 73830 25/10/2023 R$ 139,95

Valor UnitárioValor Unitário R$ 146,97R$ 146,97

ItemItem 5: Fortini Complete (Danone) baunilha 400 g

PREÇOS /PREÇOS /

PROPOSTASPROPOSTAS

QUANTIDADEQUANTIDADE

  

PREÇOPREÇO

ESTIMADOESTIMADO

TOTALTOTAL

  

3 / 16 500 R$ 78,98 (un) R$ 39.490,00

Preço ComprasPreço Compras

GovernamentaisGovernamentais
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUIUTABA NºPregão:252023

UASG:984683

23/03/2023 R$ 70,95

Valor UnitárioValor Unitário R$ 70,95R$ 70,95

PreçoPreço

PúblicoPúblico
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -FMS 11168270000122-

1-000034-2023

04/08/2023 R$ 57,00

2 MUNICIPIO DE CAFEARA 0025-2023-

CAFEARA-PR

27/06/2023 R$ 109,00

Valor UnitárioValor Unitário R$ 83,00R$ 83,00

ItemItem 6: Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos 800 g

PREÇOS /PREÇOS /

PROPOSTASPROPOSTAS

QUANTIDADEQUANTIDADE

  

PREÇOPREÇO

ESTIMADOESTIMADO

TOTALTOTAL

  

1 / 5 60 R$ 70,25 (un) R$ 4.215,00

PreçoPreço

PúblicoPúblico
Órgão PúblicoÓrgão Público IdentificaçãoIdentificação

DataData

LicitaçãoLicitação
PreçoPreço

1 MUNICIPIO DE NOVA SERRANA 070-2023-

NOVA

SERRANA-

MG

13/07/2023 R$ 70,25

Valor UnitárioValor Unitário R$ 70,25R$ 70,25

Valor Global:Valor Global:   R$ 258.690,15R$ 258.690,15

Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21 (IP: 187.85.147.34)
Código Validação: 9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%2ft9QqHU8nPtm6WA%3d%3d 
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Item 1: Neo Advance (Danone) lata de 400 g

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 307,60R$ 307,60

*VENCEDOR*

44.106.491/0001-25 C. C. M. REZENDE LTDA

08.021.757/0001-73 COMERCIAL NUTRICIONAL E ALIMENTAR LTDA

Órgão:Órgão: Prefeitura Municipal de Figueirão

Objeto:Objeto: Aquisição de fórmulas industrializadas, suplementos alimentares especiais e

dietas enterais, a serem utilizados pelos pacientes assistidos pela Secretaria

Municipal de Saúde, do Município de Figueirão/MS.

Descrição:Descrição: Fórmula infantil de aminoácidos, hipoalergênica, sem lactose,Fórmula infantil de aminoácidos, hipoalergênica, sem lactose,

nutricionalmente completa, em pó. Para crianças. Indicações: Alergia ànutricionalmente completa, em pó. Para crianças. Indicações: Alergia à

Proteína do Leite de Vaca (APLV), diarreia persistente, doenças e cirurgiasProteína do Leite de Vaca (APLV), diarreia persistente, doenças e cirurgias

gastrintestinais, distúrbios absortivos. Embalgastrintestinais, distúrbios absortivos. Embal - Fórmula infantil de

aminoácidos, hipoalergênica, sem lactose, nutricionalmente completa, em pó.

Para crianças. Indicações: Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV), diarreia

persistente, doenças e cirurgias gastrintestinais, distúrbios absortivos.

Embalagem/lata com 400 gramas, Produto de Referência: NEO ADVANCE ou de

qualidde superior.

Data:Data: 06/12/2023 00:00

Modalidade:Modalidade: Pregão

SRP:SRP: NÃO

Identificação:Identificação: 1789

Lote/Item:Lote/Item: 1/2

Ata:Ata: N/A

Fonte:Fonte: web.qualitysistemas.com.br/proces

sos_licitatorios/prefeitura_municipa

l_de_figueirao

Quantidade:Quantidade: 30

Unidade:Unidade: Unidade

UF:UF: MS

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 255,19

R$ 360,00

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 278,00R$ 278,00

*VENCEDOR*

10.542.335/0001-95 CANAA DE CARMO DISTRIBUIDORA LTDA-ME

45.594.597/0001-88 REALNUTRIÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI

01.700.884/0001-50 VIEIRA & CIA DISTRIBUIDORA LTDA

01.700.884/0001-50 M. R. HOSPITALAR LTDA ME

47.496.710/0001-18 Z E S COMERCIAL LTDA

45.594.597/0001-88 SERRA MAIS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

27.392.288/0001-43 SHIRLEI CRUZ BERNINE SERVIÇOS EMPRESARIAIS

49.539.365/0001-88 GHC MED DISTRIBUIDORA LTDA ME

Órgão:Órgão: MUNICIPIO DE SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO

Objeto:Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE LEITE, FÓRMULAS E

INSUMOS NUTRICIONAIS DO SETOR JUDICIAL E HOSPITAL

Descrição:Descrição: Leite/Fórmula pediátrica Neo Advance - 400gLeite/Fórmula pediátrica Neo Advance - 400g - Leite/Fórmula pediátrica Neo

Advance - 400g

Data:Data: 03/10/2023 14:00

Modalidade:Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: 47-2023-SÃO JOSÉ DO VALE DO

RIO PRETO-RJ

Lote/Item:Lote/Item: 8/8

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: https://bllcompras.com/Process/Pr

ocessSearchPublic?param1=1

Quantidade:Quantidade: 500

Unidade:Unidade: LT

UF:UF: RJ

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 175,00

R$ 178,00

R$ 234,16

R$ 270,00

R$ 286,00

R$ 286,00

R$ 286,50

R$ 286,81

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado:Preço Estimado: R$ 292,80 (un) Média dos Preços Obtidos: Média dos Preços Obtidos: R$ 292,80

QuantidadeQuantidade DescriçãoDescrição ObservaçãoObservação

450 Unidades Neo Advance (Danone) lata de 400 g

Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21 (IP: 187.85.147.34)
Código Validação: 9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%2ft9QqHU8nPtm6WA%3d%3d 
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Item 2: SupraSoy sem Lactose (Josapar) 300 g

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 40,97R$ 40,97

*VENCEDOR*

15.687.433/0001-34 FARMACIA NOSSA SENHORA DE FATIMA LTDA

43.519.181/0001-70 ARSERVE PHARMA EPP LTDA

40.069.394/0001-59 BRITO & DIDIER COMERCIO DE ARTIGOS ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR LTDA

Órgão:Órgão: Prefeitura Municipal de Tabira 

Fundo Municipal de Saúde

Objeto:Objeto: AQUISIÇÃO PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE LEITE DE CONTROLE

ESPECIAL PARA DISTRIBUIÇÃO ENFIM DE SUPRIR AS NESCESSIDADES EM

PACIENTES DE CONDICOES ESPECIAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE TABIRA–PE. Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme...

Descrição:Descrição: Leite em Pó sem Lactose, com 300g. Ingrediente à base de proteína isoladaLeite em Pó sem Lactose, com 300g. Ingrediente à base de proteína isolada

de soja (proteína isolada de soja, óleo de palma, xarope de milho, açúcar,de soja (proteína isolada de soja, óleo de palma, xarope de milho, açúcar,

fosfato de cálcio, citrato de potássio, fosfato de potássio dibásico, sal,fosfato de cálcio, citrato de potássio, fosfato de potássio dibásico, sal,

fosfato de magnésio, ácido ascófosfato de magnésio, ácido ascó - Leite em Pó sem Lactose, com 300g.

Ingrediente à base de proteína isolada de soja (proteína isolada de soja, óleo de

palma, xarope de milho, açúcar, fosfato de cálcio, citrato de potássio, fosfato de

potássio dibásico, sal, fosfato de magnésio, ácido ascórbico, óxido de zinco,

pirofosfato férrico, pantotenato de cálcio, vitamina B2, vitamina A, niacinamida,

vitamina B6, mononitrato de tiamina, iodeto de potássio, vitamina B9, vitamina

D3, vitamina B12, emulsificantes: lecitina e mono e diglicerídeos de ácidos

graxos, aromatizante e corante natural betacaroteno), açúcar, maltodextrina e

aroma idêntico ao natural de baunilha. ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE

SOJA. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Aproximadamente 124 Kcal, 10 g de Carboidrato

7,1 g de Proteina, 6,1 g de Gordura total em porção de 26g. SUPRASOY

Data:Data: 02/03/2023 20:40

Modalidade:Modalidade: Pregão

SRP:SRP: NÃO

Identificação:Identificação: 225094

Lote/Item:Lote/Item: 1/14

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: www.portaldecompraspublicas.co

m.br

Quantidade:Quantidade: 950

Unidade:Unidade: LT

UF:UF: PE

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 31,00

R$ 40,97

R$ 40,98

Item 3: Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses 800 g

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 76,15R$ 76,15

Preço Estimado:Preço Estimado: R$ 40,97 (un) Média dos Preços Obtidos: Média dos Preços Obtidos: R$ 40,97

QuantidadeQuantidade DescriçãoDescrição ObservaçãoObservação

135 Unidades SupraSoy sem Lactose (Josapar) 300 g

Preço Estimado:Preço Estimado: R$ 70,07 (un) Média dos Preços Obtidos: Média dos Preços Obtidos: R$ 70,07

QuantidadeQuantidade DescriçãoDescrição ObservaçãoObservação

60 Unidades Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses 800 g

Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21 (IP: 187.85.147.34)
Código Validação: 9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%2ft9QqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%252ft9QqHU8nPtm6WA%253d%253d 4 / 91Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: 68342_Cotacao_24_02_14_14_07_20.pdf (4/9)        32/122



*VENCEDOR*

41.727.249/0001-80 ANTONIO FARID COMERCIO E IMPORTACAO LTDA

86.451.358/0001-56 SUPERMERCADO JOÃO BOSCO LTDA-ME

Órgão:Órgão: FCAA-Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá/MG

Objeto:Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SEDE E DOS PROGRAMAS MANTIDOS PELA FCAA: CASAS DE ACOLHIMENTOS

INSTITUCIONAIS “LAR” E “ABRIGO” E SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMÍLIAR.

Descrição:Descrição: LEITE EM PÓ TIPO NAN COMFOR 2 - LATA DE 800GR soro de leiteLEITE EM PÓ TIPO NAN COMFOR 2 - LATA DE 800GR soro de leite

desmineralizadodesmineralizado - LEITE EM PÓ TIPO NAN COMFOR 2 - LATA DE 800GR soro de

leite desmineralizado, maltodextrina, lactose, leite em pó desnatado, oleína de

palma, óleo de palma, óleode canola, galacto-oligossacarídeo, óleo de milho, sais

minerais citrato de cálcio,citrato de potássio, cloreto de potássio, cloreto de

magnésio, sulfato ferroso,sulfato de zinco, sulfato de cobre, sulfato de manganês,

iodeto de potássio,selenato de sódio, lecitina de soja, oligofrutossacarídeo,

vitaminas vitamina c,taurina, niacina, vitamina e, pantotenato de cálcio, vitamina

a, vitamina b6, vitamina b1, vitamina b2, ácido fólico, vitamina k, biotina, vitamina

d, vitaminab12 e l-camitina. não contém glúten.

Data:Data: 11/12/2023 08:35

Modalidade:Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP:SRP: NÃO

Identificação:Identificação: 76744

Lote/Item:Lote/Item: 65/65

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: licitanet.com.br

Quantidade:Quantidade: 96

Unidade:Unidade: LT

UF:UF: MG

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 63,30

R$ 89,00

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 63,98R$ 63,98

*VENCEDOR*

37.234.766/0001-40 BIO VITAL BRASIL LTDA

Órgão:Órgão: FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DO PARANA - FUNSAUDE

Objeto:Objeto: DL EMERGENCIAL OJ. AQUISIÇÃO DE FÓRMULA INFANTIL PARA ATENDIMENTO

INICIAL DA PACIENTE MARIA VITÓRIA DA SILVA UBER. SESA/DAD/CGOV/OJ.

Descrição:Descrição: 8921.89960-Fórmula infantil de partida para lactantes de 0 a 6 meses,8921.89960-Fórmula infantil de partida para lactantes de 0 a 6 meses,

adicionada de Prebióticos, DHA, ARA e Nucleotídeos, MARCA: NAN COMFORadicionada de Prebióticos, DHA, ARA e Nucleotídeos, MARCA: NAN COMFOR

? NESTLÉ, EMBALAGEM: Lata de 800g, Produto com Registro na? NESTLÉ, EMBALAGEM: Lata de 800g, Produto com Registro na

ANVISA/MS, As características das embalagens devem obedeANVISA/MS, As características das embalagens devem obede - 8921.89960-

Fórmula infantil de partida para lactantes de 0 a 6 meses, adicionada de

Prebióticos, DHA, ARA e Nucleotídeos, MARCA: NAN COMFOR ? NESTLÉ,

EMBALAGEM: Lata de 800g, Produto com Registro na ANVISA/MS, As

características das embalagens devem obedecer às normas específicas da

ABNT e MS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: Atendimento de Ordem Judicial,

UNID. DE MEDIDA: Unitário

Data:Data: 23/10/2023 12:10

Modalidade:Modalidade: Dispensa de Licitação

SRP:SRP: NÃO

Identificação:Identificação: 08597121000174-1-000053-2023

Lote/Item:Lote/Item: 1/1

Ata:Ata: N/A

Homologação:Homologação: 17/10/2023 00:00

Fonte:Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade:Quantidade: 16

Unidade:Unidade: Unitário

UF:UF: PR

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 63,98

Item 4: Infatrini (Danone) lata de 400 g

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 154,00R$ 154,00

Preço Estimado:Preço Estimado: R$ 146,98 (un) Média dos Preços Obtidos: Média dos Preços Obtidos: R$ 146,98

QuantidadeQuantidade DescriçãoDescrição ObservaçãoObservação

500 Unidades Infatrini (Danone) lata de 400 g
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*VENCEDOR*

47.137.489/0001-01 GUIMALAB PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA

34.010.807/0001-27 LORENA GONCALVES OLIVEIRA CPF 120.258.156-03

10.279.430/0001-48 ROSILENE VIEIRA LOPES

35.119.642/0001-99 COMERCIO FARMACEUTICO CAIXETA GUIMARAES LTDA

Órgão:Órgão: MUNICÍPIO DE GUIMARÂNIA/MG

Objeto:Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS,

SUPLEMENTOS ALIMENTARES E OUTROS, PARA CUMPRIMENTO DE

MANDADOS JUDICIAIS E CÂMARA TÉCNICA, CONFORME CONDIÇÕES,

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Descrição:Descrição: LEITE INFATRINI 400GRLEITE INFATRINI 400GR - LEITE INFATRINI 400GR

Data:Data: 25/10/2023 09:00

Modalidade:Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: 73800

Lote/Item:Lote/Item: 50/50

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: licitanet.com.br

Quantidade:Quantidade: 160

Unidade:Unidade: LA

UF:UF: MG

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 139,90

R$ 140,00

R$ 167,99

R$ 168,00

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 139,95R$ 139,95

*VENCEDOR*

29.504.519/0001-99 MEDIPLUS PRODUTOS HOSPITALARES E NUTRICIONAIS LTDA

33.932.094/0001-96 CH SOUZA PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA

10.279.430/0001-48 ROSILENE VIEIRA LOPES

35.578.077/0001-28 RIOMEDICA SAUDE E NUTRICAO COMERCIO DE SUPLEMENTOS LTDA

Órgão:Órgão: MUNICIPIO DE IBIÁ/MG

Objeto:Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais contratações, visando a aquisição

fórmulas infantis e nutricionais para dietas enterais ou orais para cumprimento

de demandas médicas e nutricionais dos programas do Fundo Municipal de

Saúde, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I.

Descrição:Descrição: Fórmula infantil para lactentes de primeira infânciaFórmula infantil para lactentes de primeira infância - Fórmula infantil para

lactentes de primeira infância, hipercalórica com 1.0 Kcal/ml, para necessidades

dietoterápicas específicas, tais como: Desaceleração do crescimento e ganho de

peso insuficiente. Sugestão: Infatrini, Lata de 400 g, não violada contendo dados

do produto: identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais,

lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis)

meses a contar da data de entrega do produto.

Data:Data: 25/10/2023 09:00

Modalidade:Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: 73830

Lote/Item:Lote/Item: 2/1

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: licitanet.com.br

Quantidade:Quantidade: 450

Unidade:Unidade: Unidade

UF:UF: MG

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 120,00

R$ 127,00

R$ 152,90

R$ 160,00

Item 5: Fortini Complete (Danone) baunilha 400 g

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 70,95R$ 70,95

Preço Estimado:Preço Estimado: R$ 78,98 (un) Média dos Preços Obtidos: Média dos Preços Obtidos: R$ 78,98

QuantidadeQuantidade DescriçãoDescrição ObservaçãoObservação

500 Unidades Fortini Complete (Danone) baunilha 400 g

Relatório gerado no dia 14/02/2024 14:07:21 (IP: 187.85.147.34)
Código Validação: 9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%2ft9QqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=9UVpwVVEUxIJDIOtnC6cgT03zaX1vPQF8vFfBvg%252ft9QqHU8nPtm6WA%253d%253d 6 / 91Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: 68342_Cotacao_24_02_14_14_07_20.pdf (6/9)        34/122



*VENCEDOR*

29.504.519/0001-99 MEDIPLUS PRODUTOS HOSPITALARES E NUTRICIONAIS LTDA

25.402.188/0001-25 JA MEDICAMENTOS & HOSPITALARES EIRELI

35.578.077/0001-28 RIOMEDICA SAUDE E NUTRICAO COMERCIO DE SUPLEMENTOS LTDA

30.008.165/0001-70 BIOLIFE BRASIL LTDA

Órgão:Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUIUTABA

Objeto:Objeto: Abertura de processo licitatório modalidade Registro de Preços, para

fornecimento eventual e futuros de suplementos alimentares decorrentes de

ações judiciais..

Descrição:Descrição: Distribuição de leiteDistribuição de leite - FORTINI COMPLETE 400 GRAMAS

CatSer:CatSer: 2550025500 - DISTRIBUICAO DE LEITE

Data:Data: 23/03/2023 09:00

Modalidade:Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: NºPregão:252023 / UASG:984683

Lote/Item:Lote/Item: /9

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade:Quantidade: 500

Unidade:Unidade: UNIDADE

UF:UF: MG

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 65,00

R$ 67,00

R$ 74,90

R$ 80,00

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 57,00R$ 57,00

*VENCEDOR*

24.382.535/0001-32 PONTUAL HOSPITALAR EIRELI - ME

Órgão:Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -FMS

Objeto:Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE LEITES E

NUTRIENTES PELO PERIODO DE 12 MESES.

Descrição:Descrição: LEITE FORTINI COMPLETE 800GLEITE FORTINI COMPLETE 800G - LEITE FORTINI COMPLETE 800G

Data:Data: 04/08/2023 08:30

Modalidade:Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: 11168270000122-1-000034-2023

Lote/Item:Lote/Item: 1/10

Ata:Ata: N/A

Homologação:Homologação: 04/08/2023 00:00

Fonte:Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade:Quantidade: 250

Unidade:Unidade: L

UF:UF: GO

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 57,00

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 109,00R$ 109,00

*VENCEDOR*

09.396.523/0001-73 PROMISSE COMERCIO DE MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA

Órgão:Órgão: MUNICIPIO DE CAFEARA

Objeto:Objeto: Registro de preço para aquisição de Fórmulas Infantis para terapia nutricional

oral e enteral para a Secretaria de Saúde do Municipio de Cafeara-PR

Descrição:Descrição: Suplemento alimentar Fortini Complete 800g Suplemento alimentar Fortini Complete 800g Ação Judicial SentençaAção Judicial Sentença

n°0002425-14.2019.8.16.0066n°0002425-14.2019.8.16.0066 - Suplemento alimentar Fortini Complete 800g

Ação Judicial Sentença n°0002425-14.2019.8.16.0066

Data:Data: 27/06/2023 09:00

Modalidade:Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: 0025-2023-CAFEARA-PR

Lote/Item:Lote/Item: 1/1

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: https://bllcompras.com/Process/Pr

ocessSearchPublic?param1=1

Quantidade:Quantidade: 200

Unidade:Unidade: LITRO

UF:UF: PR

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 80,00
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10.675.016/0001-58 K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA - ME

85.477.586/0001-32 ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

14.313.995/0001-55 POLO REPRESENTAÇÕES LTDA

48.097.911/0001-05 LOVIAN MEDICAMENTOS LTDA - ME

32.282.308/0001-63 J DE BRITO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS

36.169.491/0001-46 NOVA CIRURGICA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

45.736.454/0001-63 EDER ALESSANDRO DOS SANTOS 03657471901

28.715.296/0001-46 UMANA LTDA

11.138.620/0001-08 A C MATERIAIS MEDICOS LTDA

29.426.310/0001-54 CIRURGICA ITAMARATY COMERCIAL-EIRELI

R$ 81,04

R$ 87,50

R$ 97,00

R$ 102,00

R$ 109,00

R$ 123,00

R$ 124,00

R$ 125,01

R$ 127,00

R$ 127,35

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

Item 6: Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos 800 g

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas FinaisPreço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 70,25R$ 70,25

*VENCEDOR*

14.101.776/0001-02 ORTHONEWS CIRÚRGICOS E ORTOPÉDICOS LTDA - ME

04.930.131/0001-29 NATALIA DISTRIBUIDORA LTDA

28.715.296/0001-46 UMANA LTDA

14.101.776/0001-02 CH SOUZA PROTUDOS MEDICOS E HOSPITALARES

28.537.922/0001-51 THAIS BATISTA SANTANA PINHEIRO

Órgão:Órgão: MUNICIPIO DE NOVA SERRANA

Objeto:Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE DIETAS ENTERAIS E FÓRMULAS INFANTIS PARA

ATENDIMENTO A PACIENTES AMPARADOS POR MANDADOS JUDICIAIS

Descrição:Descrição: NANLAC COMFOR 800G ( EXCLUSIVO MICRO EMPRESA EPP)NANLAC COMFOR 800G ( EXCLUSIVO MICRO EMPRESA EPP) - NANLAC

COMFOR 800G ( EXCLUSIVO MICRO EMPRESA EPP)

Data:Data: 13/07/2023 13:00

Modalidade:Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP:SRP: SIM

Identificação:Identificação: 070-2023-NOVA SERRANA-MG

Lote/Item:Lote/Item: 11/11

Ata:Ata: Link Ata

Fonte:Fonte: https://bllcompras.com/Process/Pr

ocessSearchPublic?param1=1

Quantidade:Quantidade: 300

Unidade:Unidade: LATA

UF:UF: MG

CNPJCNPJ Razão Social do FornecedorRazão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalValor da Proposta Final

R$ 60,00

R$ 62,11

R$ 70,25

R$ 125,00

R$ 164,69

Preço Estimado:Preço Estimado: R$ 70,25 (un) Média dos Preços Obtidos: Média dos Preços Obtidos: R$ 70,25

QuantidadeQuantidade DescriçãoDescrição ObservaçãoObservação

60 Unidades Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos 800 g
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1 - Bolsa de Licitações e Leilões1 - Bolsa de Licitações e Leilões Data: 12/02/2024 13:43:37Data: 12/02/2024 13:43:37
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 Acessar a fonte Acessar a fonte aquiaqui

2 - ComprasNet2 - ComprasNet Data: 14/02/2024 14:01:28Data: 14/02/2024 14:01:28
www.comprasgovernamentais.gov.brwww.comprasgovernamentais.gov.br Acessar a fonte Acessar a fonte aquiaqui

3 - Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.03 - Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.0 Data: 29/01/2024 12:26:20Data: 29/01/2024 12:26:20
licitanet.com.brlicitanet.com.br Acessar a fonte Acessar a fonte aquiaqui

4 - Portal de Compras Publicas4 - Portal de Compras Publicas Data: 05/05/2023 11:30:43Data: 05/05/2023 11:30:43
www.portaldecompraspublicas.com.brwww.portaldecompraspublicas.com.br Acessar a fonte Acessar a fonte aquiaqui

5 - Portal Nacional de Contratações Públicas5 - Portal Nacional de Contratações Públicas Data: 23/01/2024 16:22:12Data: 23/01/2024 16:22:12
https://www.gov.br/pncp/pt-brhttps://www.gov.br/pncp/pt-br Acessar a fonte Acessar a fonte aquiaqui

6 - Prefeitura Municipal de Figueirão/MS6 - Prefeitura Municipal de Figueirão/MS Data: 14/02/2024 13:56:26Data: 14/02/2024 13:56:26
web.qualitysistemas.com.br/processos_licitatorios/prefeitura_municipal_de_figueiraoweb.qualitysistemas.com.br/processos_licitatorios/prefeitura_municipal_de_figueirao Acessar a fonte Acessar a fonte aquiaqui

Extrato de fontes Utilizadas neste relatórioExtrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes,ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes,
Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais,Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais,
complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejamcomplementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam
realizadas de forma segura, ágil e eficaz.realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:Fontes utilizadas nesta cotação:
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ORÇ. 1 ORÇ. 2 ORÇ. 3 ORÇ. 4 ORÇ. 1 ORÇ. 2 ORÇ. 3
LOTE ITEM UND. DESCRIÇÃO QTDE. Lovian Merco Nutri+ Nutrikcal VALOR UNIT. VALOR UNIT. VALOR UNIT. VALOR MÉDIO VALOR TOTAL

1 1 LATA Neo Advance (Danone) lata de 400 g 450 R$ 352,80 R$ 340,00 R$ 325,57 R$ 307,60 R$ 278,00 R$ 320,79 R$ 144.357,30
2 1 LATA SupraSoy sem Lactose (Josapar) 300 g 135 R$ 29,65 R$ 50,00 R$ 40,97 R$ 40,21 R$ 5.427,90
3 1 LATA Nan Comfor 2 (Nestle) 6 a 12 meses 800 g 60 R$ 93,76 R$ 76,56 R$ 110,00 R$ 76,15 R$ 63,98 R$ 84,09 R$ 5.045,40
4 1 LATA Infatrini (Danone) lata de 400 g 500 R$ 156,26 R$ 230,00 R$ 154,07 R$ 139,95 R$ 154,00 R$ 166,86 R$ 83.428,00
5 1 LATA Fortini Complete (Danone) baunilha 400 g 500 R$ 65,59 R$ 100,00 R$ 79,20 R$ 57,00 R$ 109,00 70,95 R$ 80,29 R$ 40.145,00
6 1 LATA Nanlac Comfor (Nestle) 1 a 3 anos 800 g 60 R$ 92,16 R$ 70,76 R$ 100,00 R$ 70,25 R$ 83,29 R$ 4.997,55

TOTAL R$ 283.401,15

FORNECEDORES BANCO DE PREÇO
MAPA DE PREÇOS
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  Proc. Administrativo 4- 236/2024

De: Mateus W. - DLC

Para: FARM-CE - Farmácia Central  - A/C Grazielle O.

Data: 15/02/2024 às 13:41:15

 

solicito termo de referência atualizado 

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo
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  Proc. Administrativo 5- 236/2024

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Mateus W.

Data: 16/02/2024 às 15:05:43

 

Segue Termo de Referência atualizado. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Anexos:

Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Grazielle Chibiaqui Ott 16/02/2024 15:27:28 1Doc GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT CPF 005.XXX.XXX-00

Rosangela Fiametti Zanchet... 19/02/2024 11:08:49 1Doc ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT CPF 064.XXX.XXX-...

Para verificar as assinaturas, acesse https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8B1F-7114-415D-32F9 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – COMPRAS 
 

 
A(s) Secretaria(s) supracitada(s) vêm solicitar as medidas necessárias para realização da seguinte 
COMPRA: 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS visando FORNECIMENTO DE FÓRMULAS INFANTIL EM PÓ E 
NUTRIÇÃO ORAL E ENTERAL, EM CUMPRIMENTO A ORDENS JUDICIAIS DETERMINADAS AOS 
PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND. QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 1 NeoAdvance - Danone 1,00 
Kcal/mL. Fórmula de 
aminoácidos livres, com alto 
teor de Ferro, Zinco, 
Vitaminas C, D e B12 e Fonte 
de Cálcio. Lata de 400 g – 
Judicial 

435254 UND 450 R$ 320,79 R$ 144.357,30 

2 1 SupraSoy sem Lactose - 
Josapar original e sem sabor. 
Alimento com proteína 
isolada de soja para dietas 
com restrição de lactose. 
Lata de 300 g – Judicial 

404944 UND 135 R$ 40,21 R$ 5.427,90 

3 1 Nan Comfor 2 Nestle. 
Fórmula infantil de 
seguimento para lactentes de 
6 a 12 meses. Lata de 800 g 
– Judicial 

444160 UND 60 R$ 84,09 R$ 5.427,90 

4 1 Infatrini Danone. Fórmula 
infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e 
crianças de primeira infância 
destinada a necessidades 
dietoterápicas específicas 
com 1 Kcal/mL. Lata de 400 
g– Judicial 

464185 UND 500 R$ 166,86 R$ 84.428,00 

5 1 Fortini Complete Danone. 
Fórmula pediátrica para 
nutrição enteral e oral com 
1,0 Kcal/mL. Sabor baunilha. 
Lata de 400 g– Judicial 

473693 UND 500 R$ 80,29 R$ 40.145,00 

6 1 Nanlac Comfor Nestle 1 a 3 
anos. Fórmula infantil de 

453663 UND 60 R$ 83,29 R$ 4.997,55 

Requisição nº: 70/2024 

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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  seguimento para crianças de 

primeira infância. Lata de 800 
g – Judicial 

     

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de  12 meses contados da assinatura do contrato, 

  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.5. Havendo discrepância entre o código CATMAT do Termo de Referência, prevalecerá o código 
deste Termo de Referência. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

Subcontratação 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos itens é de  20 dias, contados da emissão do empenho, em remessa 
única. 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço : CAF  Rua Sarandi, 1275. Ipê. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO: R$ 283.401,15 
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 
6.11. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12. O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, devendo esse 
documento ser ratificado pelo gestor do contrato. 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.14. O fiscal e o gestor do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.15. O gestor do contrato, ou servidor designado, deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.16. O instrumento contratual decorrente deste processo licitatório será de responsabilidade do Fiscal 
de Contratos, Sr(a). GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT, devidamente designado(a) pela Autoridade 
Competente. 

 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
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7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.9.1. o prazo de validade; 
7.9.2. a data da emissão; 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
Prazo de pagamento 
7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

 
Forma de pagamento 
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2. Será utilizado o sistema de Registro de Preços na presente contratação. 

 
Forma de fornecimento 
8.3. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 
Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Qualificação Técnica 
8.5. Registro ou inscrição da empresa devidamente qualificado na Anvisa; 
8.6. Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.7. A contratada deve estar em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à 
fabricação, fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais. 
Isso inclui licenças, autorizações e certificações exigidas pelas autoridades competentes. 

8.8. Os insumos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi solicitado. Só 
serão aceitas as marcas e apresentações solicitadas de cada item, tendo em vista que visam o 
cumprimento de determinações judiciais. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original, 
em perfeito estado, sem sinais de violação, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com 
o número do registro emitido pela Anvisa. O lote de cada produto deve estar especificado na 
respectiva nota fiscal. No momento da entrega a validade do produto deverá ser de no mínimo 75 % 
(setenta e cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 283.401,15 (duzentos e oitenta e três mil e 
quatrocentos e um reais e quinze centavos), conforme custos unitários apostos no mapa de preço.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

 
ÓRGÃO FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

0705  339032999900 2167 

0705  339091040000 2516 
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Medianeira/PR, 05 de fevereiro de 2024. 
 

RESPONSÁVEL PELO TERMO ORDENADOR DA DESPESA 

 
GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT 

Coordenadora Assistência 
Farmacêutica 

 
ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT 

Secretária Municipal de Saúde 
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  Proc. Administrativo 6- 236/2024

De: Mateus W. - DLC

Para: FARM-CE - Farmácia Central  - A/C Grazielle O.

Data: 19/02/2024 às 11:05:00

 

Em tempo, solicito justificativa para as exigências de qualificação técnica, nos termos do inciso IX, do art. 18, da Lei
14.133/2021:

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de que trata oinciso VII do caput do art. 12 desta Lei , sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar

todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

[...]

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras

pertinentes à participação de empresas em consórcio;"

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo
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  Proc. Administrativo 7- 236/2024

De: Grazielle O. - FARM-CE

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 19/02/2024 às 15:10:31

 

Em resposta ao despacho 6, justifico as exigências de qualificação técnica:

Registro ou inscrição da empresa devidamente qualificado na Anvisa: A Anvisa, autarquia sob regime especial
vinculada ao Ministério da Saúde, tem como finalidade fiscalizar a produção e consumo de produtos
submetidos à vigilância sanitária, dentre os quais se enquadram os produtos aqui solicitados, Fórmulas infantis
em pó e Nutrições orais e enterais. A qualificação na Anvisa garante que os produtos sejam seguros, de
qualidade e com eficácia comprovada, características de suma importância nesta contratação.
Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso: Essa exigência garante que a empresa contratada terá
condições de cumprir com o objeto da contratação, evitando transtornos, atrasos e dificuldades de aquisição
dos produtos licitados.
A contratada deve estar em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à fabricação,
fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Isso inclui licenças,
autorizações e certificações exigidas pelas autoridades competentes: Inúmeras normas regulamentam os itens
a serem contratados, em função de sua importância e especificidade. A garantia de que os itens contratados
estejam de acordo com as normas garante a qualidade dos produtos, bem como a segurança dos pacientes.
Os insumos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi solicitado. Só serão aceitas
as marcas e apresentações solicitadas de cada item, tendo em vista que visam o cumprimento de
determinações judiciais. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original, em perfeito estado, sem
sinais de violação, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com o número do registro emitido pela
Anvisa. O lote de cada produto deve estar especificado na respectiva nota fiscal. No momento da entrega a
validade do produto deverá ser de no mínimo 75 % (setenta e cinco) do prazo total recomendado pelo
fabricante: Por se tratar de uma contratação que visa o cumprimento de ordens judiciais, é imprescindível que
as marcas e apresentações fornecidas sejam as mesmas solicitadas nas referidas ordens, sem a possibilidade
de intercambialidade.  Os produtos devem ter uma validade que permita o consumo pelo paciente por um
tempo adequado, evitando desta forma, prejuízo ao paciente, bem como o prejuízo aos cofres públicos, por
perdas evitáveis. Os produtos devem estar em perfeito estado de conservação para garantir a sua integridade
e eficácia.

Att;

_

Grazielle Chibiaqui Ott
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De: Mateus W. - DLC

Para: SMS-COMP - Compras Saúde 

Data: 21/02/2024 às 11:05:00

 

Ante a informação supra, favor inclui-la no termo de referência.

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo
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  Proc. Administrativo 9- 236/2024

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Mateus W.

Data: 21/02/2024 às 12:07:02

 

Segue Termo de Referência ajustado. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Anexos:

Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais_Ajustado.docx

Termo_de_Referencia_Nutricoes_Judiciais_Ajustado.pdf
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Requisição nº: 70/2024 

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – COMPRAS 
 

 
A(s) Secretaria(s) supracitada(s) vêm solicitar as medidas necessárias para realização da seguinte 
COMPRA: 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS visando FORNECIMENTO DE FÓRMULAS INFANTIL EM PÓ E 
NUTRIÇÃO ORAL E ENTERAL, EM CUMPRIMENTO A ORDENS JUDICIAIS DETERMINADAS AOS 
PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND. QTDE. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 1 NeoAdvance - Danone 1,00 
Kcal/mL. Fórmula de 
aminoácidos livres, com alto 
teor de Ferro, Zinco, 
Vitaminas C, D e B12 e Fonte 
de Cálcio. Lata de 400 g – 
Judicial 

435254 UND 450 R$ 320,79 R$ 144.357,30 

2 1 SupraSoy sem Lactose - 
Josapar original e sem sabor. 
Alimento com proteína 
isolada de soja para dietas 
com restrição de lactose. 
Lata de 300 g – Judicial 

404944 UND 135 R$ 40,21 R$ 5.427,90 

3 1 Nan Comfor 2 Nestle. 
Fórmula infantil de 
seguimento para lactentes de 
6 a 12 meses. Lata de 800 g 
– Judicial 

444160 UND 60 R$ 84,09 R$ 5.427,90 

4 1 Infatrini Danone. Fórmula 
infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e 
crianças de primeira infância 
destinada a necessidades 
dietoterápicas específicas 
com 1 Kcal/mL. Lata de 400 
g– Judicial 

464185 UND 500 R$ 166,86 R$ 84.428,00 

5 1 Fortini Complete Danone. 
Fórmula pediátrica para 
nutrição enteral e oral com 
1,0 Kcal/mL. Sabor baunilha. 
Lata de 400 g– Judicial 

473693 UND 500 R$ 80,29 R$ 40.145,00 

6 1 Nanlac Comfor Nestle 1 a 3 
anos. Fórmula infantil de 

453663 UND 60 R$ 83,29 R$ 4.997,55 
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VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO: R$ 283.401,15 

 
  seguimento para crianças de 

primeira infância. Lata de 800 
g – Judicial 

     

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.5. Havendo discrepância entre o código CATMAT do Termo de Referência, prevalecerá o código 
deste Termo de Referência. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emTópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos itens é de 20 dias, contados da emissão do empenho, em remessa 
única. 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço : CAF Rua Sarandi, 1275. Ipê. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução 
total ou parcial. 
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 
6.11. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12. O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, devendo esse 
documento ser ratificado pelo gestor do contrato. 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.14. O fiscal e o gestor do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.15. O gestor do contrato, ou servidor designado, deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.16. O instrumento contratual decorrente deste processo licitatório será de responsabilidade do Fiscal 
de Contratos, Sr(a). GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT, devidamente designado(a) pela Autoridade 
Competente. 

 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com asespecificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias, a contar do recebimento da nota fiscalou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
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7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.9.1. o prazo de validade; 
7.9.2. a data da emissão; 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério docontratante. 
7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
Prazo de pagamento 
7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

 
Forma de pagamento 
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2. Será utilizado o sistema de Registro de Preços na presente contratação. 

 
Forma de fornecimento 
8.3. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 
Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Qualificação Técnica 
8.5. Registro ou inscrição da empresa devidamente qualificado na Anvisa: A Anvisa, autarquia sob 
regime especial vinculada ao Ministério da Saúde, tem como finalidade fiscalizar a produção e consumo 
de produtos submetidos à vigilância sanitária, dentre os quais se enquadram os produtos aqui 
solicitados, Fórmulas infantis em pó e Nutrições orais e enterais. A qualificação na Anvisa garante que 
os produtos sejam seguros, de qualidade e com eficácia comprovada, características de suma 
importância nesta contratação. 
8.6. Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso: Essa exigência 
garante que a empresa contratada terá condições de cumprir com o objeto da contratação, evitando 
transtornos, atrasos e dificuldades de aquisição dos produtos licitados. 
8.7. A contratada deve estar em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à 
fabricação, fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Isso inclui 
licenças, autorizações e certificações exigidas pelas autoridades competentes: Inúmeras normas 
regulamentam os itens a serem contratados, em função de sua importância e especificidade. A garantia 
de que os itens contratados estejam de acordo com as normas garante a qualidade dos produtos, bem 
como a segurança dos pacientes. 
8.8. Os insumos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi solicitado. Só 
serão aceitas as marcas e apresentações solicitadas de cada item, tendo em vista que visam o 
cumprimento de determinações judiciais. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original, em 
perfeito estado, sem sinais de violação, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com o 
número do registro emitido pela Anvisa. O lote de cada produto deve estar especificado na respectiva 
nota fiscal. No momento da entrega a validade do produto deverá ser de no mínimo 75 % (setenta e 
cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante: Por se tratar de uma contratação que visa o 
cumprimento de ordens judiciais, é imprescindível que as marcas e apresentações fornecidas sejam as 
mesmas solicitadas nas referidas ordens, sem a possibilidade de intercambialidade.  Os produtos devem 
ter uma validade que permita o consumo pelo paciente por um tempo adequado, evitando desta forma, 
prejuízo ao paciente, bem como o prejuízo aos cofres públicos, por perdas evitáveis. Os produtos devem 
estar em perfeito estado de conservação para garantir a sua integridade e eficácia. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 283.401,15 (duzentos e oitenta e três mil e 
quatrocentos e um reais e quinze centavos), conforme custos unitários apostos no mapa de preço. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

 
ÓRGÃO FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

0705  339032999900 2167 

0705  339091040000 2516 
 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Medianeira/PR, 05 de fevereiro de 2024. 
 

RESPONSÁVEL PELO TERMO ORDENADOR DA DESPESA 

 
GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT 

Coordenadora Assistência 
Farmacêutica 

 
ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT 

Secretária Municipal de Saúde 
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  Proc. Administrativo 10- 236/2024

De: Mateus W. - DLC

Para: ADM-PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 21/02/2024 às 14:54:31

Setores (CC):

ADM-PGM, DC

 

Segue em anexo minuta do edital para análise da procuradoria e da contabilidade.

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo

Anexos:

MINUTA_EDITAL_PREGAO_ELET_REGISTRO_DE_PRECOS.pdf
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 OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS visando 
fornecimento de fórmulas infantil em pó e 
nutrição oral e enteral, em cumprimento a 
ordens judiciais determinadas aos pacientes 
da secretaria municipal de saúde 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 283.401,15 (duzentos e oitenta e três mil 
quatrocentos e um reais e quinze centavos). 

PLATAFORMA DE DISPUTA  

BLL COMPRAS 
https://bllcompras.com/Home/Login 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia __/__/__ às _h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO por ITEM  

MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

PRIORIDADE LOCAL (LEI MUNICIPAL Nº 
936/2021) 

NÃO 

ACESSO EXTERNO 
Qr code 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 

__/2024 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024 
 

PREÂMBULO 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 
MEDIANEIRA-PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
76.206.481/0001-58 com sede a Avenida José Callegari, 647 - Bairro Ipê, por meio  do 
Pregoeiro _______________________________ e equipe de apoio, designados pela 
Portaria nº __/2023, realizará licitação, para contratação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal nº 936/2021 de 09 de junho de 2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das _h__min do dia __/__/____ às _h__min do dia 
__/__/____. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das _h__min às _h__min do dia 
__/__/____. 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às _h__min do dia __/__/____. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
https://bllcompras.com/Home/Login 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para futuras aquisições 
visando fornecimento de fórmulas infantil em pó e nutrição oral e enteral, em cumprimento a 
ordens judiciais determinadas aos pacientes da secretaria municipal de saúde, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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3. DA ABERTURA 

 
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico que promova a comunicação via Internet, mediante condições de segurança, 
utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases, 
através do site: https://bllcompras.com/Home/Login.  
3.2. A abertura ocorrerá no dia, hora e local indicado e de acordo com a legislação 
mencionada no preâmbulo deste Edital. 
3.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
3.4. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, 
subsequente ao ora fixado. 
3.5. Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões, 
para entrega em substituição aos documentos requeridos para a habilitação no presente 
Edital. 
3.6. Será comunicado, via Internet através de mensagens, e pelos meios de divulgação 
inicial, qualquer alteração no edital que importe em modificação de seus termos, que venha a 
ocorrer nele ou em seus anexos.  
3.7. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 
estabelecido neste Edital, excetuadas as permissões legais. 
3.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o 
horário de Brasília-DF. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL. 
 
4.1.  Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema: 
https://bllcompras.com/Home/Register. 
4.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do licitante até o limite de horário previsto. 
4.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor 
do certame, que pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da 
Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site https://bll.org.br/wp-
content/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf a título de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação. 
4.4. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente 
credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no sistema de compras. 
4.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 
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4.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa do provedor do sistema. 
4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
4.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com Credenciamento 
regular no PORTAL BLL COMPRAS. 
5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
5.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá manter a 
identificação desse enquadramento para fins de utilização do tratamento favorecido na Lei 
complementar nº 123 de 2006, sendo que a assinalação do campo “não” a impedirá o 
prosseguimento no certame, para os itens exclusivos ME/EPP bem como não terá direito ao 
tratamento favorecido, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte; 
5.4. Para os itens 2, 3, 4 e 5 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
5.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
5.6. Não poderão disputar esta licitação: 
5.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
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5.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
5.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
5.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
5.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
5.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
5.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
5.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7. O impedimento de que trata o subitem 5.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
5.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 5.6.2 e 5.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
5.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
5.10. O disposto nos itens 5.6.2 e 5.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
5.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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5.12. A vedação de que trata o item 5.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
 
6.1. O certame será operado pelo Agente de Contratação denominado Pregoeiro, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao 
procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, 
descentralizadas ou não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso. 
III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes 

ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos, caso necessário; 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos 
estabelecidos no edital; 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 
d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso: 
1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de 

erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 
conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133/ 2021; e 

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei 
nº 14.133/ 2021; 
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

g) indicar o vencedor do certame; 
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de 

habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação 
e para homologação. 
6.2. O agente de contratação será auxiliado, sempre que necessário, por equipe de apoio 
formada por servidores devidamente qualificados integrantes das secretarias municipais, 
respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela 
atuação da equipe. 
6.3. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as etapas de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto no item 10 deste Edital. 
7.4. Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou da desconexão do 
seu representante; 
7.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
7.6.1. Valor unitário ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento, onde 
deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 
incidam sobre a operação ou ainda, despesas com transporte ou terceiros, para a perfeita 
entrega do objeto no Município de Medianeira/PR, que correrão por conta da licitante 
vencedora; 
7.6.2. Marca; 
7.6.3. Fabricante;  
7.6.4. Descrição do objeto, contendo as informações de acordo com as especificações do 
Termo de Referência, anexo deste Edital;  
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.7.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
7.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.9.1. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitário 
e total até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as 
demais, se houver, também em eventual contratação. 
7.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
7.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.12. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
7.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
7.13.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
7.13.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
7.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
8.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio do sistema sob pena do licitante enquadrado nesta situação não 
utilizar do tratamento diferenciado, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e 
suas alterações. 
8.4. O preenchimento de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
8.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
8.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.6.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 
8.8.  No caso de a marca ser de fabricação do licitante ou se tratando de licitação 
objetivando a prestação de serviços, este deverá informar Marca Própria, para que não 
incorra na desclassificação expressa no item 8.6. 
8.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
8.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
8.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
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8.11.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do ITEM ou percentual de 
desconto conforme critério de julgamento previsto no edital. 
8.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de no mínimo 0,01% (um centésimo por cento). 
8.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
8.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
8.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 
8.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
8.21. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
8.22.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.24.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.25.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
8.26.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
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em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
8.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.30. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.32.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
8.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.33.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, estabelecida no §1° do mesmo artigo. 

8.33.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 
8.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

8.34.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

8.34.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.34.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
8.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o
rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e  
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o
rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 
9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 
9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
9.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
9.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato. 
9.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 
Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de 
pessoal que será alocado na execução contratual. 
9.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  
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9.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
9.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
9.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
9.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
9.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
10.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.1. A documentação de HABILITAÇÃO somente será exigida do licitante vencedor na 
forma do Art. 63, II da Lei 14.133, de 2021: 
 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 
julgamento; (BRASIL, 2021) 
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10.2. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os 
documentos relativos à HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em .pdf para 
compor a sequência dos autos digitais, devendo ser anexados no campo “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” da plataforma de disputa BLL no prazo de 2 (duas) horas contados 
da solicitação do pregoeiro, podendo vir ser prorrogado a critério do pregoeiro em quanto 
tempo for necessário e durante o horário de expediente do órgão.  
 
10.3. DECLARAÇÕES 
10.3.1. Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa (caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa) – conforme modelo do Anexo III. 

10.3.1.1. Declaração receita bruta máxima para enquadramento como empresa 
de pequeno porte (caso da indicação de enquadramento na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte) – conforme segunda parte 
do modelo do Anexo III.  

10.3.2. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei 14.133/2021) 
– conforme modelo do Anexo IV. 
10.3.3. Declaração de atendimento ao objeto licitado – conforme modelo do Anexo V. 
10.3.4. Declaração de que cumpre com o disposto no INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. – Conforme modelo Anexo VI. 
10.3.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
(ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021. ) – Conforme modelo Anexo VII. 
10.3.6. Declaração de idoneidade – Conforme modelo do Anexo VIII. 
10.3.7. Declaração de nepotismo – Conforme modelo do Anexo IX. 
10.3.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§1º DO ART. 63 DA 
LEI 14.133 DE 2021) – Conforme modelo do Anexo X. 
10.3.9. Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do contrato – 
Conforme modelo do Anexo XI. 
10.3.10. Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção – 
Conforme modelo do Anexo XII. 
10.3.11. Declaração de comprometimento – Conforme modelo do Anexo XIII. 
 
10.4. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
10.4.1. Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu 
representante legal. 
10.4.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
10.4.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
10.4.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores. 
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10.4.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
10.4.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 
10.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização. 
 
10.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em (vide art. 67 
da Lei 14.133/2021): 
10.5.1.  Registro ou inscrição da empresa devidamente qualificado na Anvisa; 
10.5.2.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente; 
10.5.3.  Conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à fabricação, 
fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Isso inclui 
licenças, autorizações e certificações exigidas pelas autoridades competentes; 
10.5.4.  Os insumos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi 
solicitado. Só serão aceitas as marcas e apresentações solicitadas de cada item, tendo em 
vista que visam o cumprimento de determinações judiciais. O produto deverá ser entregue 
em sua embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, nas condições de 
temperatura exigidas em rótulo e com o número do registro emitido pela Anvisa. O lote de 
cada produto deve estar especificado na respectiva nota fiscal. No momento da entrega a 
validade do produto deverá ser de no mínimo 75 % (setenta e cinco) do prazo total 
recomendado pelo fabricante. 
 
10.6. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
consistirá em: 
10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 
10.6.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, através da 
apresentação do Alvará, quando vencido, comprovado com a CND Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto da licitação; 
10.6.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, quando 
vencido, comprovado com a CND Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
10.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União administrados pela Secretaria da Receita Federal e com validade na data da abertura 
da sessão pública; 
10.6.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda 
com validade na data da abertura da sessão pública; 
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10.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 
Proponente, com validade na data de abertura da sessão pública; 
10.6.7. Prova de regularidade para com o FGTS através da apresentação de Certidão de 
Regularidade do FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na 
data de abertura da sessão pública; 
10.6.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de 
acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011. 
10.6.9. Declaração, sob pena da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 68, VI da Lei 14133/2021). 
 
10.7. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
consistirá em: 
 
10.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
 
10.8. As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu 
representante legal, sendo o sócio ou seu procurador. 
10.8.1. Admitir-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020. 
 
10.9. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

 
10.10. As Certidões/documentos que não tiverem prazo de validade informado, terão como 
data de validade 90 (noventa) dias após a sua emissão. 
 
11. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
11.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

11.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 
anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
11.1.2. Registrada a intenção de recurso, o manifestante terá, a partir de então, o 
prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões recursais, exclusivamente em 
campo próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também em campo próprio do sistema 
eletrônico, em igual prazo, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
12. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. Após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, caso da existência destes, caberá ao agente de contratação o 
encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação 
e homologação. 
12.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
13.1.5. fraudar a licitação 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  
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13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Medianeira/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 
13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Medianeira/PR. 
 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, 
diretamente na plataforma BLL Compras. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
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15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

16.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; ou 
16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou 
16.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

 

17. DO PAGAMENTO  
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17.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional corrente mediante apresentação da 
Nota Fiscal Eletrônica, conforme disposto em Termo de Referência (Anexo II). 
 
17.2. Para retenção de impostos deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa 
RFB Nº 1234/2012, Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, bem como na Instrução 
Normativa RFB Nº 2110/2022 e Decreto Municipal 433/2023. 
 
17.3. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta 
será devolvida à licitante para as devidas correções. 

 
17.4. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

07.05.10.306.0013.2.074.000.3.3.90.32.99.99.00 – 2167 
07.05.10.306.0013.2.074.000.3.3.90.91.04.00.00 – 2516 

 
17.5. A empresa deverá apresentar anexo a NOTA FISCAL os documentos elencados no 
item 10.6.4 e 10.6.5 e 10.6.6 e 10.6.7 e 10.6.8 deste edital. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. O Pregoeiro e Equipe de Apoio, atenderá aos interessados pelos telefones: (45) 
3264-8616, para melhores esclarecimentos; 
18.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados. 
18.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar desde a 
realização da sessão pública. 
18.8. A autoridade competente poderá anular ou revogar a licitação em conformidade com 
a Súmula 473 do STF. 
18.9. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de 
Medianeira, inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público de 
Medianeira, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta 
pessoa, no presente processo licitatório; 
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18.10. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente; 
18.11. O proponente vencedor, após ser adjudicado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário. 
18.12. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação exigida pelo presente Edital, cujo desconhecimento não 
poderá alegar. 
18.13. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
18.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei 14.133/21, com 
suas posteriores alterações; 
18.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital, será o da Cidade de Medianeira – Paraná. 
18.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
http://transparencia.medianeira.pr.gov.br/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2. 
 

19. ANEXOS DO EDITAL  
 

19.1. Integram este Edital, os seguintes anexos:  
a) ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 
b) ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 
c) ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO 
LEGAL DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
d) ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 
e) ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE O 
OBJETO DA LICITAÇÃO; 
f) ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
g) ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO 
ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021; 
h) ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
i) ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO; 
j) ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO 
§1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 2021; 
k) ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL; 
l) ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE 
PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO; 
m) ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO; 
n) ANEXO XIV – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
NOTA: Os presentes Anexos são apenas modelos, no qual não deve ser apresentado 
com timbre do Município de Medianeira, este deve ser substituído por informações do 
fornecedor que pretende participar do certame. 
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Medianeira/PR, 21 de fevereiro de 2024 
 
 
 

ASSINATURA 
Secretário (Autoridade Competente) 
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1. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 

da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 

identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o termo de referência e o 

respectivo processo de contratação. 

 
Referência: Instrução Normativa SEGES Nº 58/2022. 

 

 

 

A contratação justifica-se face à necessidade de suprir pelo Sistema de 
Registro de Preços, para o período de 12 (doze) meses, a demanda de fornecimento 
de Fórmula Infantil em pó e Nutrição Oral e Enteral, de características e marcas 
específicas, para o cumprimento de ordens judiciais determinadas à Secretaria de 
Saúde. A licitação atualmente vigente se encerra no mês de março/2024. Por este 
motivo, torna-se necessária a realização de novo processo licitatório, a fim de 
manter a regularidade dos estoques dos referidos itens, garantindo o pleno 
atendimento aos respectivos pacientes. 

A alimentação e nutrição são requisitos básicos para a promoção e a proteção da 
saúde, possibilitando a afirmação plena do potencial de crescimento e desenvolvimento 
humano, com qualidade de vida e cidadania. Entende-se por alimentação adequada e 
saudável a prática alimentar apropriada aos aspectos biológicos e socioculturais dos 
indivíduos, ou seja, deve estar em acordo com as necessidades de cada fase do curso da 
vida e com as necessidades alimentares especiais (PNAN, 2013). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde 
(MS) as crianças com até seis meses de vida devem ser alimentadas exclusivamente com 
leite materno e após esse período, o leite deve ser complementado com outros alimentos 
de forma oportuna e saudável até os dois anos ou mais (BRASIL, 2014). O aleitamento 
materno é uma estratégia natural de vínculo, afeto, proteção e nutrição para o recém-
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nascido. Constitui-se a forma mais econômica e eficaz de intervenção na redução da 
morbimortalidade infantil e permite um grande impacto na promoção da saúde integral do 
bebê. É a primeira prática alimentar a ser recomendada para a promoção da saúde e o 
adequado desenvolvimento infantil. Vários são os argumentos que favorecem a prática da 
amamentação, uma vez que o leite materno, além de prevenir infecções, apresenta 
benefícios a longo prazo diminuindo riscos de doenças crônicas decorrentes da 
alimentação inadequada como obesidade, hipertensão e dislipidemias, assim como o 
diabetes (BRASIL, 2014; BRASIL, 2012). 

As fórmulas infantis foram criadas com o intuito de se assemelhar ao leite 
materno. No entanto, sua composição não se iguala as propriedades fisiológicas do leite 
humano que são específicas da mãe para o próprio filho. Porém em casos específicos, 
sem a possibilidade do aleitamento materno, as crianças deverão receber fórmulas que se 
assemelhem ao máximo às características nutricionais do leite materno. (BRASIL, 2014; 
VICTORA et al, 2016). 

Outras situações de saúde em relação às comorbidades específicas exigem a 
nutrição adequada para manutenção e/ou recuperação da saúde e vida. É o caso da 
nutrição enteral, indicada em situações na qual a ingestão oral é insuficiente para manter 
o estado nutricional do paciente. Desse modo, exige uma dietoterapia com fórmulas 
artificiais e/ou artesanais por meio de sonda ou ostomias, de energia e nutrientes em 
quantidade e qualidade adequada a fim de suprir as necessidades diárias de um paciente, 
considerando vários fatores, dentre eles a idade e o tratamento específico da doença. 
(MANHAN; ESCOTT- STUMP, 2005 apud ZEGHBI, 2013). 

Vale ressaltar que a melhor via para se fornecer nutrientes é a via oral, devendo-se 
priorizar a utilização do trato gastrointestinal, pois esta é mais fisiológica e econômica, 
apresenta menores riscos, além de ser possível a sua realização em nível domiciliar. 

Diante do considerável número de solicitações de fórmulas infantis e dietas 
especiais, com o aumento da demanda espontânea e/ou judicial e consequente elevação 
dos custos com a aquisição desses produtos tornou-se urgente o estabelecimento de 
critérios para racionalizar o acesso e propor um fluxo possível, equitativo e igualitário 
para a respectiva dispensação, proporcionando a melhoria da atenção a saúde e a 
otimização dos recursos públicos. Por esses motivos, foi elaborado Protocolo específico 
para fornecimento desses insumos, o qual serve como base para o planejamento e o 
fornecimento dos referidos insumos. Todavia, alguns pacientes não se enquadram no 
Protocolo ou não se adaptam às nutrições disponíveis, buscando desta forma meios 
judiciais para seu atendimento.  

Frente a essas considerações e à demanda advinda do cuidado com os 
indivíduos que apresentem vulnerabilidade dessa ordem, é imprescindível realizar a 
aquisição dos insumos mencionados para dar continuidade ao atendimento das 
necessidades dos pacientes atendidos por esta Secretaria Municipal de Saúde. 
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1.2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

1.3. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

2. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES 

 
 

A programação desta contratação via Registro de Preço, está devidamente 
inclusa no planejamento licitatório desta pasta. 

 

 
Para a contratação de uma empresa no fornecimento destes insumos, é 

importante estabelecer requisitos mínimos necessários. Esses requisitos garantem 
que a contratação seja feita de forma adequada, considerando a qualidade dos 
produtos, a conformidade com normas e regulamentos, além de assegurar a eficiência 
e a transparência do processo. 

Requisitos legais e regulatórios: É fundamental que a empresa contratada 
esteja em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis à fabricação, 
fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e 
Enterais. Isso inclui licenças, autorizações e certificações exigidas pelas autoridades 
competentes. 

Quantidade e prazo de entrega: Os requisitos de quantidade mediante ordem 
de empenho e prazo de entrega devem ser realizados no prazo máximo de 20 dias, 
mediante envio via Ofício online à contratada. 

Especificações técnicas: Os insumos devem estar com as especificações em 
conformidade com o que foi solicitado. Só serão aceitas as marcas e apresentações 
solicitadas de cada item, tendo em vista que visam o cumprimento de determinações 
judiciais. O produto deverá ser entregue em sua embalagem original, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com 
o número do registro emitido pela Anvisa. O lote de cada produto deve estar 
especificado na respectiva nota fiscal. No momento da entrega a validade do produto 
deverá ser de no mínimo 75 % (setenta e cinco) do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 

Esses são alguns dos requisitos necessários para a contratação da empresa de 
fornecimento destes insumos. O cumprimento adequado desses requisitos contribui 
para uma contratação eficiente, transparente e de qualidade. 
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3. REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 

As quantidades definidas nesta contratação foram determinadas com base na 
demanda do exercício anterior, estabelecida com as informações geradas pelo 
sistema SIGSS, utilizado para o controle de estoque, bem como pelas ordens judiciais 
vigentes. Conforme previsto, e realizados estudos de estimativa, foram definidas as 
quantidades necessárias para contratação de 12 meses. 

 

 

O registro de soluções consideradas inviáveis para a aquisição de insumos e 
outros materiais, é uma prática essencial no processo desta análise de soluções na 
Administração Pública. Esse registro permite documentar as alternativas que foram 
avaliadas, mas que foram descartadas devido a diversos motivos, tais como: 

 

1. Custos excessivos: Caso uma solução apresente um custo significativamente 
mais alto em comparação com outras opções disponíveis no mercado, ela pode ser 
considerada inviável devido à restrição orçamentária. 

2. Falta de fornecedores confiáveis: Se não houver fornecedores confiáveis ou com 
boa reputação que possam garantir a qualidade e a disponibilidade dos insumos 
necessários, essa solução pode ser considerada inviável. 
3. Limitações de estoque: Se a solução proposta não puder fornecer os insumos na 
quantidade necessária ou dentro dos prazos requeridos, ela pode ser considerada 
inviável devido às limitações de estoque. 

4. Problemas de qualidade: Caso uma solução apresente histórico de problemas de 
qualidade dos insumos, como por exemplo, baixa dissolubilidade, ela pode ser 
descartada como inviável. 
Ao registrar essas soluções inviáveis, é importante documentar as
 razões específicas pelas quais cada alternativa foi descartada. Isso ajuda a criar 
um histórico e uma referência para futuras análises e decisões de aquisição de 
insumos,evitando a repetição de tentativas infrutíferas e direcionando os esforços para 
as opções mais promissoras. 

 

Além disso, o registro de soluções inviáveis também auxilia na transparência e 
prestação de contas, fornecendo uma justificativa clara para a escolha final de uma 
solução de aquisição de insumos. Essa documentação pode ser útil em auditorias ou 
processos de tomada de decisão futuros. 

 

Portanto, o registro de soluções inviáveis para aquisição de insumos é uma 
prática recomendada na Administração Pública, pois contribui para uma gestão mais 
eficiente e eficaz dos recursos públicos. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA 

4.1. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

4.2. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

5. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação visa obter Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais 
de características e marcas específicas, para o cumprimento de ordens judiciais, em 
quantidade definida, conforme justificativa apresentada neste estudo técnico. A 
seleção do fornecedor será baseada nas especificações técnicas detalhadas no Termo 
de Referência. A necessidade da contratação se fundamenta na demanda identificada 
por meio deste estudo técnico, que demostrou a necessidade dos insumos para a 
continuidade e eficiência das atividades. A quantidade foi estabelecida com base nas 
necessidades previstas, para contratação de 12 meses. 

 

Considerando que as fórmulas nutricionais são compostas por itens diferentes, 
chegamos a conclusão de que o parcelamento da solução não se aplica em um único 
lote. Justifica-se o parcelamento da solução em vários lotes ampliando a disputa da 
contratação. 

 

É importante considerar que as Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e 
Enterais devem ser descartadas adequadamente, por exemplo caso se expire o prazo de 
validade ou uso. Nesse sentido, se faz necessário empresa especializada na coleta e 
destinação adequada destes resíduos, quando a validade se expira no local da 
contratante. Já na distribuição a equipe farmacêutica realiza a orientação do descarte 
correto ao usuário, elevando a sustentabilidade ambiental. 

 

 

No que se refere aos resultados pretendidos em relação à aquisição das Fórmulas 
Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais de características e marcas específicas, para o 
cumprimento de ordens judiciais, destaco os seguintes pontos: 

Suprimento Adequado: O principal resultado é garantir o suprimento adequado dos 
insumos necessários para o atendimento dos pacientes que possuem ordens judiciais. 
Buscamos assegurar que as Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais 
estejam disponíveis na quantidade e qualidade requeridas, atendendo às demandas e 
evitando interrupções nos atendimentos. 
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Qualidade das Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais: Almejamos obter 
Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e Enterais de alta qualidade, que atendam 
aos padrões e especificações técnicas estabelecidos. A qualidade dos insumos é 
essencial para a segurança, eficácia e conformidade dos produtos, garantindo a 
satisfação dos pacientes. 

Redução de custos: Buscamos otimizar os recursos financeiros por meio de uma 
aquisição eficiente e sustentável das Fórmulas Infantis em pó e Nutrições Orais e 
Enterais de características e marcas específicas, para o cumprimento de ordens 
judiciais. Pretendemos identificar oportunidades de redução de custos, seja por meio 
de negociações favoráveis com fornecedores, seja pela implementação de práticas de 
gestão eficiente dos itens, evitando desperdícios e perdas desnecessárias. Além, é 
claro, de evitar custos desnecessários com possíveis multas geradas pelo não 
cumprimento das ordens judiciais recebidas.  

Sustentabilidade: Consideramos importante alcançar resultados alinhados com 
práticas sustentáveis. Buscamos promover a escolha de Fórmulas Infantis em pó e 
Nutrições Orais e Enterais de empresas ambientalmente responsáveis, com menor 
impacto ambiental e menor geração de resíduos. Pretendemos fomentar a adoção de 
práticas de economia de recursos naturais e a destinação correta dos resíduos 
gerados. 

 

 

O presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução se 
mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 
declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo 
Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e 
Requisitantes e pela autoridade máxima da área de TIC: 

 

 

Medianeira/PR, 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

RESPONSAVEL PELO ESTUDO ORDENADOR DA DESPESA 

 

 

 
 

 

GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT 

 

 

 
 

 

ROSANGELA FIAMETTI ZANCHETT 

APROVAÇÃO E ASSINATURA 
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Coordenadora Assistência 

Farmacêutica 

Secretária Municipal de Saúde 

 
 
Código de acesso a fase interna: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 

1Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: MINUTA_EDITAL_PREGAO_ELET_REGISTRO_DE_PRECOS.pdf (31/58)        90/122



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

Acesso externo: Processo Licitatório xxxx – Código: xxxxx Página 32 de 58 

Requisição nº: 70/2024 

Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – 
COMPRAS 

 

 

A(s) Secretaria(s) supracitada(s) vêm solicitar as medidas necessárias para realização da 
seguinte COMPRA: 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS visando FORNECIMENTO DE FÓRMULAS INFANTIL 
EM PÓ E NUTRIÇÃO ORAL E ENTERAL, EM CUMPRIMENTO A ORDENS JUDICIAIS 
DETERMINADAS AOS PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND. QTDE. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 1 NeoAdvance - Danone 1,00 
Kcal/mL. Fórmula de 
aminoácidos livres, com alto 
teor de Ferro, Zinco, Vitaminas 
C, D e B12 e Fonte de Cálcio. 
Lata de 400 g – Judicial 

435254 UND 450 R$ 
320,79 

R$ 
144.357,30 

2 1 SupraSoy sem Lactose - 
Josapar original e sem sabor. 
Alimento com proteína isolada 
de soja para dietas com 
restrição de lactose. Lata de 
300 g – Judicial 

404944 UND 135 R$ 
40,21 

R$ 
5.427,90 

3 1 Nan Comfor 2 Nestle. Fórmula 
infantil de seguimento para 
lactentes de 6 a 12 meses. Lata 
de 800 g 
– Judicial 

444160 UND 60 R$ 
84,09 

R$ 
5.427,90 

4 1 Infatrini Danone. Fórmula 
infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes e 
crianças de primeira infância 
destinada a necessidades 
dietoterápicas específicas com 1 
Kcal/mL. Lata de 400 g– 
Judicial 

464185 UND 500 R$ 
166,86 

R$ 
84.428,00 
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VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO: R$ 283.401,15 

5 1 Fortini Complete Danone. 
Fórmula pediátrica para 
nutrição enteral e oral com 1,0 
Kcal/mL. Sabor baunilha. Lata 
de 400 g– Judicial 

473693 UND 500 R$ 
80,29 

R$ 
40.145,00 

6 1 

Nanlac Comfor Nestle 1 a 3 
anos. Fórmula infantil de 
seguimento para crianças de 

primeira infância. Lata de 800 g 
– Judicial 

453663 UND 60 R$ 
83,29 

R$ 
4.997,55 

 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência 
da contratação. 

1.5. Havendo discrepância entre o código CATMAT do Termo de Referência, 
prevalecerá o código deste Termo de Referência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos itens é de 20 dias, contados da emissão do 
empenho, em remessa única. 

1Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: MINUTA_EDITAL_PREGAO_ELET_REGISTRO_DE_PRECOS.pdf (33/58)        92/122



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

Acesso externo: Processo Licitatório xxxx – Código: xxxxx Página 34 de 58 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço : CAF Rua Sarandi, 1275. 
Ipê. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
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6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas. 
6.11. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
6.12. O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
devendo esse documento ser ratificado pelo gestor do contrato. 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.14. O fiscal e o gestor do contrato deverão elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.15. O gestor do contrato, ou servidor designado, deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.16. O instrumento contratual decorrente deste processo licitatório será de 
responsabilidade do Fiscal de Contratos, Sr(a). GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT, 
devidamente designado(a) pela Autoridade Competente. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE 
PAGAMENTO Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

1Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: MINUTA_EDITAL_PREGAO_ELET_REGISTRO_DE_PRECOS.pdf (35/58)        94/122



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

Acesso externo: Processo Licitatório xxxx – Código: xxxxx Página 36 de 58 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. o prazo de validade; 
7.9.2. a data da emissão; 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
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equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento 
7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2. Será utilizado o sistema de Registro de Preços na presente contratação. 
 

Forma de fornecimento 
8.3. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 

Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Qualificação Técnica 
8.5. Registro ou inscrição da empresa devidamente qualificado na Anvisa: A Anvisa, 
autarquia sob regime especial vinculada ao Ministério da Saúde, tem como finalidade 
fiscalizar a produção e consumo de produtos submetidos à vigilância sanitária, dentre os 
quais se enquadram os produtos aqui solicitados, Fórmulas infantis em pó e Nutrições 
orais e enterais. A qualificação na Anvisa garante que os produtos sejam seguros, de 
qualidade e com eficácia comprovada, características de suma importância nesta 
contratação. 
8.6. Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso: Essa exigência garante que a empresa 
contratada terá condições de cumprir com o objeto da contratação, evitando transtornos, 
atrasos e dificuldades de aquisição dos produtos licitados. 
8.7. A contratada deve estar em conformidade com todas as leis e regulamentos 
aplicáveis à fabricação, fornecimento e comercialização de Fórmulas Infantis em pó e 
Nutrições Orais e Isso inclui licenças, autorizações e certificações exigidas pelas 
autoridades competentes: Inúmeras normas regulamentam os itens a serem contratados, 
em função de sua importância e especificidade. A garantia de que os itens contratados 
estejam de acordo com as normas garante a qualidade dos produtos, bem como a 
segurança dos pacientes. 
8.8. Os insumos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi 
solicitado. Só serão aceitas as marcas e apresentações solicitadas de cada item, tendo 
em vista que visam o cumprimento de determinações judiciais. O produto deverá ser 
entregue em sua embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, nas 
condições de temperatura exigidas em rótulo e com o número do registro emitido pela 
Anvisa. O lote de cada produto deve estar especificado na respectiva nota fiscal. No 
momento da entrega a validade do produto deverá ser de no mínimo 75 % (setenta e 
cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante: Por se tratar de uma contratação que 
visa o cumprimento de ordens judiciais, é imprescindível que as marcas e apresentações 
fornecidas sejam as mesmas solicitadas nas referidas ordens, sem a possibilidade de 
intercambialidade.  Os produtos devem ter uma validade que permita o consumo pelo 
paciente por um tempo adequado, evitando desta forma, prejuízo ao paciente, bem como 
o prejuízo aos cofres públicos, por perdas evitáveis. Os produtos devem estar em perfeito 
estado de conservação para garantir a sua integridade e eficácia. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 283.401,15 (duzentos e oitenta e 
três mil e quatrocentos e um reais e quinze centavos), conforme custos unitários 
apostos no mapa de preço. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

 

ÓRGÃO FONTE DE 
RECURSO 

CATEGORIA 
ECONÔMICA 

CÓD. 
REDUZIDO 

0705  339032999900 2167 

0705  339091040000 2516 
 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

 

Medianeira/PR, 05 de 
fevereiro de 2024. 

 
RESPONSÁVEL PELO TERMO ORDENADOR DA 

DESPESA 
 

GRAZIELLE CHIBIAQUI OTT 

Coordenadora Assistência 

Farmacêutica 

 
ROSANGELA FIAMETTI 

ZANCHETT 

Secretária Municipal 
de Saúde 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO 
CONCEITO LEGAL DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
(papel timbrado da licitante)  

 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio  
Prefeitura Municipal de Medianeira, Estado do Paraná  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  
 
 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
(  ) MICROEMPRESA, (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou (  ) COOPERATIVA, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa.)  
 
 
(   ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14133/2021). (*Marcar este item caso se 
enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA :  
 
 
 
(    ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O 
OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
 
(   ) que está plenamente capacitado o objeto de acordo com o licitado, referente ao 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024, nas quantidades e nos prazos previstos e que está 
ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO 
NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
(    ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO 
NO ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021.  

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
(    ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 
 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
(   ) que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
 
 
A idoneidade da empresa licitante poderá ser verifica ainda através dos seguintes meios: 
 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o
rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e  

 
2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o
rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 

 
3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 

 
___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 
 
 

1Doc:  Proc. Administrativo 236/2024  |  Anexo: MINUTA_EDITAL_PREGAO_ELET_REGISTRO_DE_PRECOS.pdf (45/58)        104/122



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

Acesso externo: Processo Licitatório xxxx – Código: xxxxx Página 46 de 58 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
(   ) que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor 
público Municipal do ente licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, seja membro da comissão de contratação, agente de contratação ou autoridade 
ligada à contratação. 
 
(   ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo 
por afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos 
seguintes agentes públicos do ente licitante: 

 
1. Nome:_____________________________Ente:___________________ 
2. Nome:_____________________________Ente:___________________  

 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO 
NO §1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 2021 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
( ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 

 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 

 
___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE 
RESPONSÁVEL 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA, 
para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato.  
 
 

 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 

 
___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 
(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS 
DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
(  )  conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 
 
 
 
DECLARA, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 
Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  
 
E-mail:  
 
Telefone: (  ) _____-____ 
 
Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 

 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2024. 
 

___________________________________ 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XIV – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../.... 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

HOMOLOGAÇÃO: 

 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê – CEP 85884-000 – Medianeira - 
PR, inscrito no CNPJ nº 76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado pelo(a) 
Secretário(a) de ................ Sr(a). ...................., conforme delegação de funções previstas no 
Decreto Nº ..........., considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../.... 
resolve, nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, REGISTRAR OS 
PREÇOS da empresa abaixo qualificada, nas quantidades, termos e condições previstas no 
edital e seus anexos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: ........., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede à ........., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ........., neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). ........., portador(a) do RG nº ......... e inscrito(a) no CPF/MF nº 
......... 

 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para ................., conforme segue:  

FORNECEDOR: 
CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

                
VALOR TOTAL   

 

2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
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empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 6. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
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2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

3. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta ata, terá o Valor Estimado 
em R$ ______ (______), compreendendo o todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

_______________ 

 

Obs: Antes do envio da ordem de fornecimento do material/serviços a empresa, o 
setor/departamento solicitante deverá encaminhar uma cópia ao departamento de 
contabilidade para providencias em relação a saldos orçamentos e emissão de nota 
de empenho, após isso realizar-se a solicitação.  

 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
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execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;   

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
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pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 2.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 
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6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023). 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. Não será admitida a adesão a presente Ata de registro de preços. 

8.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Medianeira/PR, data. 

 
 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
Nome Secretário 
Secretaria de _ 

Contratante 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL 
Representante Legal 

CNPJ nº 
Fornecedor 

 
 
Fiscal de Contrato 
Nome  
CPF nº 
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Testemunhas 
Nome  
CPF nº 
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Anexo – Cadastro Reserva 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 
 
FORNECEDOR: 
CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

                
VALOR TOTAL   

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 
 
FORNECEDOR: 
CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

                
VALOR TOTAL   
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  Proc. Administrativo 11- 236/2024

De: Cacildo B. - DC

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 21/02/2024 às 15:16:21

 

Dotações orçamentárias em conformidade com o objeto.

_

Cacildo T. Benke 

contador
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  Proc. Administrativo 12- 236/2024

De: STELLA B. - ADM-PGM

Para: SMS-COMP - Compras Saúde 

Data: 26/02/2024 às 16:24:02

 

_

Stella Cristina Brandenburg

Procuradora do Municipio de Medianeira-PR

OAB/PR-46.818
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  Proc. Administrativo 13- 236/2024

De: Mateus W. - DLC

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 28/02/2024 às 10:25:46

 

Solicito autorização expressa da ordenadora de despesa Rosangela Fiametti Zanchett - SMSpara prosseguimento do
processo.

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo
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  Proc. Administrativo 14- 236/2024

De: Rosangela Z. - SMS

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Mateus W.

Data: 29/02/2024 às 09:48:17

 

Autorizo andamento do processo.

_

Rosangela Fiametti Zanchett
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  Proc. Administrativo 15- 236/2024

De: Mateus W. - DLC

Para:  -  

Data: 04/03/2024 às 13:53:18

 

Informo que será retirado do relatório final ,a ser encaminhado para transparência, as determinações judiciais, visto
que estas contem dados sensíveis e que estão sob segredo de justiça.

_

Mateus Gabriel Gomes Werlang 

Assistente Administrativo
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